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A Secretaria de Pessoal Civil do Departamento Administra 
tivo do Serviço Público vem de concluir o Manual de Consultas n9 02, 
compreendendo as perguntas formuladas pelos õrgãos Setoriais e Sec 
cionais do SIPEC no período de 23 de junho a 22 de dezembro de 1983 
(seis meses), dando continuidade aos objetivos colimados pelo Ofí 
ci°-Ci'rcular n9 50, de 20 de dezembro de 19 82.

^' Dessa forma, a SEPEC tem a satisfação de divulgar o novo
documento que se direciona notadamente ã área da administração de 
pessoal, visando, conforme já se asseverou inicialmente., ã uniformi 
dade de procedimentos, a par da maior facilidade de consultas, com 
sensível economia de tempo para os servidores integrantes do Siste 
ma de Pessoal Civil.

3- O Manual de Consultas n9 02 é enriquecido pelo aditamento
de um Glossário de conceitos, definições, termos etc, na expectati 
va de que se possa transformar em instrumento de real utilidade pa 
ra todos os que lidam nas unidades de pessoal, permitindo a adoção 
uniforme de vocabulário e terminologia e, via de conseqüência, maior 
entendimento sistêmico.

Merece destaque, mais uma vez, a valiosa participação dos 
funcionários a seguir enumerados, no atendimento aos quesitos formu 
lados, bem assim na elaboração do presente Manual de Consultasse do 
respectivo glossário, participação essencial ã própria consecução 
de nossos objetivos comuns.

• Por igual, deve ser consignada a inestimável colaboração
prestada pela direção da unidade de pessoal do IBDF, viabilizando a



divulgação do anexo Manual de Consultas n9 02.
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C O N S U L T A S

PERGUNTA:

RESPOSTA: 

PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA: 

RESPOSTA:

A C U M U L A C Ã O

"Qual a orientaçao a ser seguida, no caso de Professor Ad 
junto (estatutário), que foi aprovado em concurso público 
para o cargo de Professor Titular, a ser regido pela le 
gislação trabalhista?"
Se houver correlação de matéria e conciliação de horário, 
pode acumular.
"O presidente de sociedade anônima, também considerada so 
ciedade de economia mista, pode ser nomeado superintenden 
te de autarquia federal e dirigir ambas as entidades sem 
que fique caracterizada acumulação irregular?"
0 Parecer n9 116-T, da Consultoria-Geral da República, não 
permite a hipótese.
Por outro lado, o artigo 79 do Decreto n9 35.956, de 02/ 
08/54, dispõe, verbis:

"Art. 79. O titular de cargo de direção ou che 
fia não poderá exercer outro cargo, cumulativa 
mente, dentro do horário de expediente normal 
do serviço que dirige."

"Servidor (CLT) pode ter dois contratos de trabalho com 
a mesma autarquia, sendo que possui a carga horana, diur 
na, de 40 horas semanais como Técnico de Administração e 
20 horas, noturnas, como Professor?"
A Comissão de Acumulação de Cargos existente na autarquia 
deverá observar a correlação de matérias, porquanto não 
existe óbice quanto ã compatibilidade de horários, conside



PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA: 

RESPOSTA:

rando que aquelas atividades são exercidas em períodos di 
ãrios diferentes (dia e noite). Sobre o limite máximo per 
missivel no desempenho das atribuições dos dois empregos, 
que é de sessenta (60) horas semanais, também não existe 
impedimento letal. Finalmente, quanto ao fato de celebra 
çao de dois contratos com a mesma autarquia, a questão se 
afigura irrelevante.

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

Pode continuar a ser pago o adicional de insalubridade ao 
funcionário que entrou no gozo de licença especial?"

Nao pode. Vide Parecer n9 230, de 6 de abril de 1982, des 
ta Secretaria de Pessoal Civil, publicado no Diário Ofici 
al de 16 de abril de 1982, Seção I.

A D M I S S Ã O

No último concurso para a Categoria Funcional de Técnico 
de Administração, promovido pelo DASP, candidato que foi 
habilitado e está prestes a ser chamado para entrar em exer 
clcio, estando impossibilitado de permanecer em Brasília, 
pode optar no sentido de que a sua admissão seja efetiva 
da no Rio de Janeiro?"

NÃO. A admissão só poderá ser efetivada na localidade on 
foi realizado o concurso, regra que, por sinal, cons 

u do edital do mencionado concurso, além das condições 
estabelecidas na Instrução Normativa n9 58, de 18 / 0 8/7 6 , 
deste Departamento, publicada em Diário Oficial do dia 20 
seguinte.

ervidor de Tabela Especial que for submetido a concurso 
sera dispensado e novamente admitido?"

acordo com a Orientação Normativa n9 131, o empregado 
público que em virtude de habilitação em concurso deva 

admitido para outro emprego público, ainda que inte



PERGUNTA:

RESPOSTA: 

PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

grante da mesma tabela, deverá rescindir o anterior con 
trato de trabalho e firmar um novo, não podendo a Adminis 
tração anotar, apenas, a alteração do primitivo contrato.
"Servidor de Tabela Especial que se encontra licenciado 
há mais de um ano, tendo sido submetido a reexame, por jun 
ta médica, foi considerado irrecuperável e, conseqüentemen 
te, teve aconselhada a sua aposentadoria. Ha possibilidade de 
ser feita a admissão de outra pessoa em lugar daquele ser 
vidor, antes de ser efetivada a referida aposentadoria?
Antes da vacância não pode ser efetivada a cogitada ad 
missão. Há de se aguardar a aposentadoria do servidor.
"A admissão de servidor concursado em vaga decorrente de 
aposentadoria ou demissão somente pode ser feita após o 
prazo de 12 meses?"
Ao contrário. Em tais casos, a admissão deve ser feita an 
tes de 12 meses, a contar do dia da ocorrência da vaga.

"Candidata habilitada em concurso, para Agente de Porta 
ria, foi convocada para fins de admissão. Apresentou-se 
e, na ocasião, foi constatado que a mesma ê mutilada, pois 
não possui um braço. Como proceder?"
0 fato de a candidata não possuir um braço, por si so, e 
irrelevante. A mesma deverá ser submetida a exame médico 
normalmente e somente não será admitida se for conside 
rada inapta no exame de saúde. Após a admissão, se for o 
caso, poderão ser atribuídos ã servidora trabalhos compa 
tiveis com as suas possibilidades físicas.

A F A S T A M E N T O S

"Servidora ocupante de FAS, convidada para fazer curso de 
especialização ligado a sua área de trabalho, na França, 
poderá ter suspenso o seu contrato de trabalho ou poderá 
viajar e ficar afastada durante a sua permanência no exte 
rior com todas as suas vantagens do emprego que ocupa?"



RESPOSTA: Não há possibilidade de atendimento ã pretensão da servi 
dora, em nenhuma das hipóteses levantadas. A função exer 
cida por ela é de assessoramento ao Ministro de Estado.
A Orientação Normativa n9 66 e o Parecer n9 1.173, de 14/12/ 
81, publicado no Diário Oficial do dia 23 seguinte, entre 
outras orientações expendidas por esta Secretaria de Pe£ 
soai Civil, são contrários àquelas hipóteses.

PERGUNTAS: "Esposo (militar) de servidora celetista da Tabela Perma 
nente desta ESG foi transferido do Rio de Janeiro para Co 
latina, no Estado do Espirito Santo. Havendo interesse de 
órgão autárquico, situado naquela Cidade espiritossanten 
se, no sentido de requisitar aquela servidora, sem ônus, 
resolvendo, assim, a ameaça de separação dos cônjuges, po 
dera ser atendida a citada requisição, com pagamento de 
salários pela ESG, mediante a comunicação de freqüência 
mensal?"
Por outro lado, como será avaliada, para fins de progres 
sao funcional, a referida servidora, enquanto permanecer 
prestando serviços ao órgão requisitante?"

HESPOSTASj Pode, em caráter excepcional, ser atendida a requisição, 
com ônus para a ESG, conforme Pareceres DASP datados de 
17/04/80 e 17/07/79, emitidos nos Processos n9s 10.032/80 
e 12.799/79, respectivamente, bem como a orientação conti. 
da na NOTA de 12/07/78, do Secretário de Pessoal Civil do 
DASP. Quanto ã progressão funcional, caberá sempre atri 
buir-se, automaticamente, o conceito 2 ao servidor afastado 
para acompanhar o cônjuge, enquanto perdurar a situação, 
como orienta o Parecer C.J. n9 20/80, emitido nos Proces 
sos DASP n9s 13.158/79 e 26.595/79.

PERGUNTA: "Procurador da Justiça do Trabalho foi autorizado a afas
tar se do Pais, em gozo de bolsa de estudo, por oito me
ses. Esse período pode ser considerado para todos os efei. 
tos legais?"

RESPOSTA. Se a autorização foi dada pelo Presidente da República (ou 
por autoridade que obteve delegação de competência do Pre



sidente) o tempo de afastamento será considerado de efe 
tivo exercício, como determina o artigo 79, item IX, da 
Lei n9 1.711/52 e de acordo com a orientação contida no 
Parecer emitido no Processo DASP n9 1.560/73.

a g r e g a ç ã o

PERGUNTA: "Qual a vantagem atual que pode obter o funcionário que 
foi agregado pela Lei n9 1.741, de 1952?

RESPOSTA: Ao ex-servidor, hoje aposentado, ou ao servidor que será 
aposentado e que era detentor da condição de agregado,des 
de que incluído, tanto em um caso como no outro, no Plano 
de Classificação de Cargos instituído pela Lei n9 5.645/70, 
fica assegurado o direito (após a inativaçao no caso de 
servidor ativo) ao reconhecimento da agregação, se ele 
optar por essa condição, visando a alcançar o benefício 
instituído oelo artigo 59 da Lei n9 6.703/79 (vide Pare 
cer SEPEC n9 634/81, publicado no Diário Oficial de 9 de 
julho de 1981, Seção I, págs. 12.802/12.803.

AJUDA DE CUSTO
PERGUNTA: "Servidor que se afasta em objeto de serviço oara outra 

localidade, fora da sua sede, recebendo mais de trinta (30) 
diárias, pode receber a ajuda de custo orevista no artigo 
132 da Lei n9 1.711/52?"

RESPOSTA: Não. Em vista do entendimento firmado no Decreto-lei n9 
1.341/74, não há possibilidade de concessão do pagamento 
de ajuda de custo em tais casos, como bem orienta o Pare 
cer n9 035/83, emitido no Processo DASP n9 24.833/82.

PERGUNTA: "'Como será calculada a ajuda de custo concedida ao servi 
dor de empresa pública ou de sociedade de economia mista 
que esteve prestando serviços em órgão da Administraçao 
Direta ou em autarquias federais, por requisição e,dispen 
sado, retorna ao seu órgão de origem?

RESPOSTA: De acordo com o Ofício-Circular n9 062, de 11/10/83,do Se 
cretário de Pessoal Civil, que complementa as orientações



PERGONTA: 

RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

contidas no Ofício-Circular n9 07, de 27/05/75, deste De 
partamento, a ajuda de custo será calculada na forma do 
Decreto n9 75.647, de 23/04/75, pelo salário mensal do ser 
vidor na empresa pública ou na sociedade de economia mis 
ta, até o limite do vencimento ou salário mensal do DAS, 
LT-DAS ou FAS percebido no órgão requisitante, na data do 
seu desligamento.
"A gratificação do DAI ou a representação do DAS podem ser 
incluídas nos cálculos da ajuda de custo?"
Não podem. A ajuda de custo será calculada, apenas, sobre 
os vencimentos ou salários mensais, como dispõe o Decreto 
n9 75.647, de 23/04/75, complementado pelo de n9 75.648, 
da mesma data.

"O Decreto n9 75.647, de 23/04/75, somente faz referência 
ao funcionário. Aplicam-se, também, ao servidor celetista 
as mesmas regras para a concessão de ajuda de custo?"
Sim. O Decreto n9 75.648, de 23/04/75, determina a aplica 
ção do de n9 75.647, da mesma data, ao servidor celetista.

A P O S E N T A D O R I A

Diretora da Divisão de Material será aposentada por uma 
das doenças previstas no art. 104 da Lei n9 1.711,de 1952. 
Pode, ã mesma, ser deferida a vantagem do art. 180, inci. 
s.o I, da mesma Lei, incorporando aos seus proventos, por 
tanto, a gratificação do correspondente DAI, embora não te 
nha, ainda, 30 anos de serviços?"
NÃO. A questão, outrossim, encontra resposta negativa na 
Instrução Normativa n9 107/79, deste Departamento, com am 
pios detalhes.

Ex agregada como Chefe da Biblioteca (FG) foi aposentada 
como Bibliotecária e teve a antiga gratificação de ativi 
dade (atual de nível superior) incluída em seus proventos. 
Considerando que a função gratificada de Chefe da Biblio 
teca foi transformada em DAS, a ex-servidora requereu os



proventos correspondentes ao DAS, de conformidade com a 
Lei n9 6.703/79, e, ainda, a continuidade do pagamento da 
gratificação de nível superior (ex-atividade). Nestas con 
dições, a consulta e a seguinte: Pode, reconhecido o di 
reito de opção dos proventos pela condição de agregada, na 
forma da Lei n9 6.703/79, também ser incluída nos proven 
tos de DAS a citada gratificação de atividade?"

RESPOSTA: Não. Nem mesmo na atividade o ocupante do Grupo DAS rece 
be gratificação de nível superior. Se a ex-servidora pas 
sar a receber proventos do DAS não poderá ter incluída 
nos mesmos aquela gratificação.

PERGPNTA: "Servidora exerceu durante cinco (5) anos, completos, o 
DAI-111.2 e, sem interrupção, passou a exercer o DAI-112. 
3 , de nível superior, assim permanecendo durante um (1 ) 
ano e seis (6) meses. Pode a mesma ser aposentada com a 
vantagem do item I do artigo 180 da Lei n9 1.711/52?

RESPOSTA: "Para os efeitos do artigo 180, item I, da Lei n9 1.711, 
de 1952, ê admissível exercício, ininterrupto, de mais de 
um cargo em comissão, função de confiança ou função grati 
ficada do mesmo nível ou de níveis diversos. Na hipótese 
de níveis diversos, os proventos corresponderão ao cargo 
ou função de nível menos elevado dentre os que o funciona 
rio houver exercido no qüinqüênio imediatamente anterior 
ã aposentadoria." (Parecer CGR n9 P-42, de 29/11/83)

PERGUNTA: "Na aposentadoria aos 30 anos de Magistério, para profes 
sor, e aos 25 anos, para professora, podem ser contados em 
dobro, os períodos de licença especial deferidos e nao go 
zados?"

RESPOSTA: "A Emenda Constitucional n9 18 fixou a aposentadoria do 
Professor em 30 anos de serviços e da Professora em 25 
anos. Apreciando consulta idêntica a que ora é formulada, 
esta Secretaria de Pessoal Civil, pelo Parecer n9 901/81, 
publicado no Diário Oficial de 12/09/81, Seçao I, expediu 
orientação contrária ã contagem em dobro da licença espe 
ciai deferida e não gozada, pelos fundamentos ali expostos.



PERGUNTA: "Servidor de extinto órgão autônomo, ocupante, até entao, 
de função de confiança de Direção e Assistência Intermed^ 
ária (DAI), foi redistribuído para autarquia federal e, 
concomitantemente, colocado ã disposição de outro orgao 
autônomo, todos sob a jurisdição do MEC. 0 último ficou 
com o acervo do primeiro. 0 mencionado servidor continuou 
recebendo a gratificação daquele DAI e deu entrada, agora, 
de pedido de aposentadoria. Quem arcará com o ônus da ina 
tividade, inclusive da gratificação (aposentadoria pelo arti 
go 180 da Lei n9 1.711/52)?"

RESPOSTA: A aposentadoria, no caso, será concedida pela autarquia pa 
ra a qual o servidor foi redistribuído, ã qual cabera, por 
tanto, o ônus dos proventos mensais.

PERGUNTA: "Reitor que esteve licenciado para tratamento de saúde du 
rante 57 dias solicitou aposentadoria em 20/07/83, pela Qnen 
da Constitucional n9 18, porquanto completou, naquela data, 
30 anos de serviços, desde que sejam computados aqueles 
dias de licença. Há possibilidade legal de computar-se os 
57 dias?"

RESPOSTA: Em outros casos, sim, como dispõe a Lei n9 5.832, de 01/12/ 
72. Todavia, no caso de aposentadoria com as vantagens do 
inciso I ou II do artigo 180 da Lei n9 1.711/52, haverá ne 
cessidade de contar o funcionário com 5 ou 10 anos, respec 
tivamente, compensados os dias de licença, com outros tan 
tos de exercício.
Entretanto, considerando que o pedido de aposentadoria es 
tã fundamentado na Emenda Constitucional n9 18, não basta 
o interessado possuir trinta anos de serviços. Deverá, sim, 
comprovar trinta anos de MAGISTÉRIO.

PERGUNTA: "Qual ê a lei que regula a situacao dos aposentados pela 
Previdência Social que voltam â atividade e se vinculam a 
seu regime, apôs completar 60 anos de idade?"

RESPOSTA: É a Lei n9 6.887, de 10/12/80, que alterou a Lei n9 3.807, 
de 26/08/60.



PERGUNTA: "Em quais condições pode verificar-se a aposentadoria vo 
luntãria do servidor celetista?"

RESPOSTA: Com 35 ou 30 anos de serviços e respectivas contribuições 
previdenciãrias. Com 35 anos será assegurado o provento 
de 9 5% da média salarial dos três últimos anos de servi 
ços e, com 30 anos, o percentual de 80%, calculados com o 
mesmo critério (servidor do sexo masculino), ressalvado o 
limite de contribuição estabelecido.
Os segurados dos sexos masculino e feminino, outrossim, po 
dem optar pela aposentadoria voluntária, aos 65e 60 anos, 
respectivamente, com proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição.

PERGUNTA: "Qual o limite mínimo para o pagamento ao servidor aposen 
tado, a título de proventos?"

RESPOSTA: A aposentadoria do servidor estatutário,em qualquer situa 
ção, não será com proventos inferiores a 90% do maior sa 
lário mínimo vigente no País (Lei n9 6.943, de 14/09/81). 
Quanto ao celetista, não serão os seus proventos inferio 
res a 90% do valor do salário-mínimo da sua localidade de 
trabalho, salvo se a sua contribuição previdenciária da ati 
vidade houver sido, pelo menos,reduzida com base no maior 
salário-mínimo do País, caso em que os seus proventos não 
poderão, também, ser inferiores a 90% do maior salário-mí^ 
nimo vigente no País, conforme art. 28, § 39, alínea a, 
da Lei n9 6.887, de 10/12/80.

PERGUNTA: "Servidora que se encontra licenciada para tratamento de 
saúde, possuindo mais de trinta anos de serviços, deu en 
trada em seu pedido de aposentadoria. O fato de estar Li 
cenciada deve obstar a concessão da aposentadoria da inte 
ressada?"

RESPOSTA: Não. O fato de estar licenciada é irrelevante, se a ser 
vidora já possui tempo de serviço suficiente para ser apo 
sentada, a pedido. No entanto, convém examinar se o caso 
é de aposentadoria por invalidez qualificada, uma vez que



PERGUNTA: 

RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

a servidora seria, nesta hipõtese, beneficiada com isen 
ção do imposto de renda e com a quitação de casa própria, 
se adquirida pelo sistema financeiro do BNH.

ASCENSÃO FUNCIONAL

"Para inscrição em prova de ascensão funcional de Agente 
Administrativo será exigido diploma de 19 ou 29 grau?"
O concurso para Agente Administrativo exige a apresenta 
Çao de comprovante de conclusão do 29 grau. â prova de as 
censão concorrerá, também, somente quem tiver o 29 grau, 
salvo para a primeira ascensão funcional que se realizar, 
como orienta o artigo 19 do Decreto n9 86.007, de 14/05/81, 
que deve ser consultado, na íntegra.

Servidores afastados por motivos de licença para o trato 
de interesses particulares ( estatutários) ou por contrato de 
trabalho suspenso (celetistas) podem ser inscritos em pro 
vas de ascensão funcional?"

Com a ressalva de que esta Secretaria de Pessoal Civil jul 
gou desaconselhável a concessão de licença para o trato 
de interesses particulares a servidor incluído no PCC de 
que trata a Lei n9 5.645/70, conforme Parecer emitido no 
Processo n9 18.458/77, cumpre esclarecer que o Parecer n9 

933/81, bem como o OfÍcio-Circular n9 010/78, ambos desta 
Secretaria de Pessoal Civil, que desaconselhavam a inseri 
çao de funcionário em licença para o trato de interesses 
particulares ou de servidor com o contrato de trabalho sus 
penso em provas destinadas ã ascensão funcional, estão su 
perados, em vista do recente Parecer n9 817/83, emitido no 
Processo DASP n9 18.097/83 e publicado no Diário Oficial 
de 14 de outubro de 1983, Seção I, pág.^17.495.

im, nada mais impede a inscrição de servidores naque 
las condições em provas de ascensão funcional.

Ser30 realizadas provas de ascensão, no dia 27 de dezem 
o de 1983. Os servidores habilitados deverão ser, apro
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veitados até 31 de dezembro, dentro do mesmo exercício, 
ou existe a possibilidade de ser feito o aproveitamento no 
exercício seguinte (1984)?"

0 aproveitamento ou não, no mesmo exercício, é irrelevan 
te. Os servidores habilitados, no entanto, devem ser as 
cencidos até 30 dias, contados da data da homologação das 
provas, observadas a classificação e as vagas reservadas. 
O processo seletivo ê válido por dois (2) anos.

"Servidor com menos de dois (2) anos de exercício pode fa 
zer prova de ascensão funcional?"

Nada impede. No entanto, é indispensável que o candidato 
preencha as condições determinadas no próprio Regulamento, 
a saber: escolaridade ou habilitaçao profissional, nao ter 
menos de dois anos da data de movimentaçao (ou transferên 
cia), a pedido (acaso realizada), não estar posicionado na 
primeira referência da classe inicial e, nas exceções pre 
vistas, na primeira referência da classe em que ingressou.

"Servidor (CLT) habilitado em prova de ascensão funcional 
ainda deve solicitar dispensa antes de entrar em exerci 

em novo emprego, conforme Orientação Normativa n9 63, 
ou existe nova determinação, contrária?"

A Orientação Normativa n9 63 não prevalece mais, tendo em 
vista o entendimento contrário estabelecido no Parecer n9 
06/82, da Consultoria Jurídica deste Departamento, publi. 
cado no Diário Oficial de 20/07/82, aprovado pelo Diretor— 
Geral. No entanto, nos casos de admissao em novo emprego, 
por concurso, o servidor solicitará dispensa do anterior 
até então ocupado, conforme Orientação Normativa n9 131.

ATESTADO MÉDICO

"O atestado médico fornecido pelo INPS deve ser examinado 
pelo Médico da repartição do servidor?"



RESPOSTA: Deve ser examinado e, se for o caso, homologado. De qual 
quer forma, o exame será necessário, inclusive para conhe 
cimento do diagnostico da doença e para verificação da au 
tenticidade do documento.

AVISO PRÉVIO

PERGUNTA: "Servidor ocupante de DAS que foi requisitado ao Banco Cen 
trai está sendo dispensado e devolvido aquela Autarquia 
Especial. Pode ser concedido aviso-prévio ao mesmo?"

: Não pode> Vide parecer SEPEC n9 481, de 18/06/82, publica 
do no Diário Oficial de 06/07/82, Seção I, pág. 12.357.

PERGUNTA: "O aviso-prévio, que se destina a conceder duas horas,dia 
riamente, ao servidor, a fim de que facilite o seu ingres 
so em novo emprego, recentemente foi modificado? Qual o 
dispositivo legal que o modificou e qual a alteração in 
troduzida?"

RESPOSTA: Sim,^houve alterações, sendo que a primeira detemina a con
cessão do aviso-prévio mesmo quando ocorra a despedida
indireta e, a segunda, que o empregado, quando for o ca
so, poderá optar por duas horas, diariamente, durante trin
ta dias, para procurar novo emprego, ou por sete dias,cor
ridos, naquele prazo, com a mesma finalidade. Essas alte
raçoes constam, respectivamente, das Leis n9s 7.108, de 5

. de julho de 1983, e 7.093, de 25 de abril de 1983.
Cumpre ressaltar que essas regras somente se aplicam quan
do o aviso-prévio é dado pelo empregador e não pelo empre 
gado. —

BOLETIM de PBRfinar

PERGUNTA: 'Qual o expediente do níQDdo DASP que tornou sem efeito a Circu
de 28 de junho de 1974, do mesmo Departamento,

suspendendo, conseqüentemente, a obrigatoriedade do cum
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primento da determinação contida no art. 39 da Î i n9 4.965, 
de 28 de junho de 1974, isto é, do envio de Boletins de 
Pessoal ao Õrgão Central do SIPEC?"
Foi o Ofício-Circular n9 36, de 21/06/79, do Diretor-Ge 
ral do DASP, encaminhado aos Dirigentes dos Órgãos de Pes 
soai.

CARGO ELETIVO

"O servidor público federal investido no cargo de Prefei. 
to Municipal de área considerada de Segurança Nacional de 
ve ser afastado do seu cargo efetivo?"
SIM. o procedimento a ser adotado legalmente é o que foi 
estabelecido no parágrafo 29 do artigo 104 da Constitui^ 
çao de 1967, oom a redação dada pela Emenda Constitucional 
n9 6 , de 04/06/76, sendo-lhe facultado optar pela remune 
ração do cargo, emprego ou função federal.

CONCURSO E ASCENSÃO

"Qual o grau de escolaridade exigido para o candidato a 
inscrição em provas para Agente Administrativo (concurso 
e ascensão) ? ' 1

Em ambos os casos o candidato deverá comprovar que possui 
o 29 grau, completo.

C O N S I G N A Ç Õ E S

"Qual a legislação e jurisprudência principais que dispõem 
sobre consignações em folhas de pagamento?"
As principais orientações sobre o assunto estao contidas 

Lei n9 1.046, de 02/01/50 (D.), de 03/01/50), Lei n9 
2.853, de 28/08/56 (D.O. de 29/08/56), Lei n9 4.373, de 
30/07/64 (D.O. de 14/08/64), Decreto-lei n9 820, de 05/9/ 
69 (D.0. de 08/09/69), Lei n9 &.445, de 04/10/77 (D.O. de

t
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RESPOSTA:

05/10/77), e Decreto n9 86.600, de 17/11/81 (D.O. de 19/ 
11/81), bem como no OfIcio-Circular SEPEC n9 62, de 16/ 
09/80 (D.O. de 18 seguinte), na Instrução Normativa DASP 
n9 130, de 07/12/81 e nos Pareceres n9s 391/80 e 951/82, 
desta Secretaria de Pessoal Civil, publicados, respectiva 
mente, no Diário Oficial dos dias 10/12/81, 26/08/80e 21/ 
12/82.

CONSULTAS A SEPEC DO DASP

"Tendo em vista a comunicação feita pelo Secretário de Pes
soai Civil do DASP no Ofício-Circular n9 50, de 22 de dl
zembro de 1982, colocando a sua Assessoria à disposiçã^
dos Dirigentes das Unidades de Pessoal do SIPEC para o aten
dimento as consultas, quando feitas pessoalmente, por es
cnto, ou por meio de telefone, quais os funcionários ha
bilitados para formular as perguntas e para solicitar a
orientação da Secretaria de Pessoal Civil desse Departa 
mento?" —

De acordo cot, , deter.inaçio do Secretirio de Pessoal Ci 
í 0  “ SP/ “ ° oredenciados para soUoitar Informações, 

orrentaçoes e cópia, de pareceres, os Dirigentes das Uni
dade. de Pessoal e o. Diretores d,. Divisões de Legi.li
çao de Pessoal o» de Legisl,çS„ . Kotnias, ou seus sub5tT 
tutos, legalmente designados.
Cumpre esclarecer que a medida determinada visa a evitar 
distorçoes (intencionais ou não), das informações e orien 
açoes prestadas e,com isso, possíveis e inconvenientes 

conflitos de critérios e entendimentos.
Por outro lado, convêm esclarecer que os servidores devem 
recorrer aos seus respectivos õrgãos de Pessoal para o es 
clarecimento de suas dúvidas ou para o atendimento às suas 
consultas. Caso o õrgão de Pessoal não tenha possibilida 

de atender, entao, recorrerá S SEPEC, por intermédio 
do Dirigente de Pessoal, Diretor de Legislação de Pessoal 

de Legislação e Normas, pelo telefone 226-8047.
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CORREÇÃO MONETÃRIA
"Servidor que foi suspenso em 1973, teve, recentemente, a 
penalidade anulada e, conseqüentemente, requereu a corres 
pondente importância que naquela ocasião lhe foi descon 
tada, com juros e correção monetária. Pode a q u e l a  quan 
tia ser acrescida, na forma solicitada?"
Não. Somente nos casos em que exista decisão judicial po 
de haver acréscimos daquela natureza, como se infere do 
Parecer desta Secretaria de Pessoal Civil emitido no Pro 
cesso n9 22.445/78 e no anexo V da Ata TCU n9 61/81, publji 
cado no Diário Oficial de 15/09/81.

139 SALÃRIO
"O pagamento de jetons, mensalmente, pela participação em 
orgão de deliberação coletiva, deve ser levado em conta 
para a elaboração dos cálculos do 139 salário. E a grati 
ficação pela participação em curso também deve ser consi 
derada para o mesmo fim?"
Não, em qualquer das duas hipóteses. Aliás, o Parecer 737/ 
80, desta Secretaria de Pessoal Civil, publicado no Diário 
Oficial de 12 de novembro de 1980, págs. 22.572/22.573,es 
clarece quais as vantagens que podem e as que não podem 
ser consideradas no pagamento do 139 salário.
"Servidor requisitado por Ministério a determinada empre 
sa pública optou por seu salário no órgão de origem e re 
cebe 20% do DAS que está exercendo. Esse servidor recebe 
rã, a título de 139 salário, no Ministério, o percentual de 
2 0%, referido?"
Receberá, não só os 20%, como, também, a representação men 
sal (igual a que lhe foi paga em dezembro), a título de 
139 salário.
"Servidor celetista trabalhou, normalmente, do inicio do 
ano até o dia 15 de junho. De 16 a 30 de junho obteve 15
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dias de licença, pagos pelo empregador e, a partir do dia 
19 de julho foi encaminhado ao INPS, onde passou a receber 
o auxílio-doença pelo resto do ano, porquanto não lhe foi 
concedida alta para retornar ao exercício. Como deve ser 
pago o 139 salário do mencionado servidor?"
0 servidor receberá 6 /1 2 avos do salário devido em dezem
bro, porque^recebeu salários mensais pelo empregador du
rante o período de 19 de janeiro a 30 de junho, sendo os
outros 6 /1 2 avos, correspondentes ao período de 19 de ju
Iho^a 31 de dezembro, pagos pelo INPS, por onde recebeu o 
auxílio-doença.
Outrossim, de acordo com o Regulamento do 139 salário, con 
vem acrescentar que, no caso de ser pago pelo empregador 
a quantia igual ou superior a 15 dias, o duodécimo a ser 
pago corresponde ao mês integral.

DECISÃO JUDICIAT.

"Tendo em vista recentes decisões judiciais relacionadas 
com readaptações de funcionários do Ministério da Fazenda, 
do exame de tais pedidos há possibilidade de seran estendi 
dos os entendimentos favoráveis das mencionadas decisões 
quando os casos forem semelhantes?"

O artigo 19 do Decreto n9 73.529, de 21 de janeiro de 1974 
Parecer n9 89-X, de 1955, publicado no Diário Oficial 

de 22/07/55, da Consultoria Geral da República, não permi 
tem a extensão de decisões judiciais, salvo quando houver 
conveniencia para a Administração Federal. Por outro lado, 
este Departamento já emitiu pronunciamentos diversos so 
bre a manifesta ilegalidade de se pretender readaptação 
por eqüidade, eis que as situações diferem, não se ajus 
tando, rigorosamente, às exigências legais determinadas, 
entao vigentes, quando, administrativamente, se processa 
vam as readaptações.

Candidato pretendo na sua nomeação, em vista da classi 
ficaçao obtida em concurso público, impetrou mandado de
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segurança e obteve ganho de causa. Em requerimento dirigi, 
do ao Diretor de Pessoal, solicita o mesmo que seja no 
meado com efeito retroativo. Deve ser atendida essa pre 
tensão?"
Deve ser observada a decisão judicial, porquanto, se a mes 
ma determinar a retroatividade, assim será feito. Em caso 
contrário, a medida será injustificável, por inexistência 
de suporte legal.

DESIGNAÇÃO PARA DAI
"Servidor de Tabela Especial pode ser designado oara exer 
cer DAI?"
NÃO. Somente o servidor incluído no PCC de que trata a Lei 
n9 5.645/70 pode exercer função de DAI, inclusive como sub£ 
tituto, conforme dispõe a I.N. DASP n9 46/75.
"Médico que tem carga horária de 6 horas foi designado pa 
ra ocupar DAI, respeitada a correlação. Poderá receber 2 
horas extras, diárias?"
Receberá uma complementação calculada sobre a gratifica 
ção do DAI. O Ofício-Circular n9 09, de 24/03/79, deste 
Departamento, bem como o Parecer n9 109, de 08/03/83, emi 
tido no Processo DASP n9 971/83, publicado no D.O. de 14/ 
03/83, Seção I, pág. 4.077, dão completa orientação sobre 
o assunto.
"Médico, NS-25, percebe vencimentos superiores aos do seu 
chefe imediato, que ocupa DAS-101.1. Acresce a circunstân 
cia de que o Médico foi designado para exercer função de 
confiança DAI-111.3. Como proceder em relação ao pagamen 
to dos vencimentos mensais do citado Médico, se o Deere 
to-lei n9 1 . 4  65/76 proíbe que o subordinado receba remune 
ração superior a do seu chefe imediato?"
De acordo com o entendimento firmado no Parecer SEPEC n9 
961/83, "o servidor que faça jus a vencimento ou salário 
superior ã retribuição do chefe imediato, nao esta suje^ 
to a incidência do parágrafo único do artigo 49 do Deere
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to-lei n9 1.445, de 1976, na redação dada pelo Decreto-lei 
n9 1.660, de^1979.^Tem direito de perceber a gratificação 
concernente a funçao de confiança DAI em que venha a ser 
investido."

Servidor (CLT) poderá ser requisitado de outro órgão pa 
ra ser designado ocupante de DAI?"

Nao. A funçao de confiança de DAI é privativa de servidor 
integrante de Tabela ou Quadro Permanentes do próprio õr 
ga°' conf°rme dispõe o Decreto n9 82.726, de 27/11/78.

D I A R i a .q

"Ha necessidade e interesse da Escola Técnica Federal na 
presença imediata de Técnico de Nível Superior do Ministé
n o  da Educação e cultura, para prestar serviços inadiã
veis, por 2 dias, a este Õrgão. Pode a ETF, como interes 
sada na presença do Técnico, pagar as duas diárias corres 
pondentes ao citado funcionário do MEC, para atender suas 
despesas de alimentçaão e pousada?"

Nada impede que a mencionada despesa seja atendida pela
Escola Técnica Federal, desde que haja disponibilidade fi 
nanceira. ”

rvidor que se afasta para outro Estado em tratamento 
recomendado pelo serviço Médico do õrgão de Pessoal de seu 
Ministério, percebendo, por isso, passagens para si e pa 
ra acompanhante, tem direito a diárias?"

As diarias são concedidas para indenização das despesas
de alimentação e pousada realizadas nos afastamentos da
sede, em objeto^de serviço, o que não se verificou, no ca

tanto, não cabe a concessão, em virtude de inexis 
tir norma autorizativa.

Podem ser concedidas diárias a estagiários para trabalho 
no campo florestal?"
Nao pode, conforme Orientação Normativa n9 22, desta Se

ataria de Pessoal i v-il, bem assim, como fundamenta o
arecer emitido no Processo DASP n9 22.491/78.
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"Qual o dispositivo legal que obriga a concessão de diá 
rias para alimentação e pousada a estagiário do Grupo-TAF?"
O assunto foi objeto do Parecer SEPEC n9 345/80, publica 
do no D.O. de 19/08/80. Outrossim, a Orientação Normativa 
n9 22, desta Secretaria de Pessoal Civil, recomenda a não 
concessão de diárias aos estagiários a que se refere o De 
ereto n9 77.778, de 1975, conforme Parecer emitido no Pro 
cesso DASP n9 22.491/78.
"Servidor que se desloca em objeto de serviço para o cara 
po (zona rural), em localidade onde não exista hotel ou 
pensão, pode receber a diária comum, normalmente, para aten 
der despesas de pousada e alimentação?"
Não. A diária será paga na forma determinada pelo artigo 
39 do Decreto n9 83.396, de 2 de maio de 1979, isto é, pe 
lo Anexo II do Decreto-lei n9 1.341, de 1974, atualizado 
o valor correspondente.

DIREITO DE PETIÇÃO
"Ao funcionário público federal é permitido requerer, di 
retamente, ao Diretor-Geral do DASP a concessão de vanta 
gem pessoal?"
Não deve, porquanto o requerimento será dirigido, sempre, 
ã autoridade competente do órgão em que se encontra lota 
do o interessado, o qual, se tiver dúvida quanto ao méri. 
to, poderá propor a audiência da Secretaria de Pessoal Ci 
vil do DASP.

DISPENSA DE SERVIDOR
"Quáis os casos em que pode ocorrer a dispensa do servi, 
dor contratado pela CLT?"
A pedido do interessado ou por justa causa, na forma do 
artigo 482 da CLT. Outrossim, retificando resposta conti. 
da no Manual de Consultas n9 01, desta Secretaria de Pes 
soai Civil, precisamente às fls. 29/30, sob o título In 
quérito Administrativo", cabe esclarecer que não se justi
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fica a dispensa do servidor sem justa causa, considerando 
que a efetivaçao da medida deve ter como suporte motivação 
de interesse publico, conforme orientação contida no Pare 
cer n9 739, de 04/11/80, publicado no Diário Oficial de 
19/11/80, Seção I, pág. 23.148.

=/=
ESTÃGIO PROBATÓRIO

'Servidor estatutário que assume outro cargo, do mesmo re 
gime, está sujeito a novo estágio probatório?"
A Formulaçao n9 67 responde â presente consulta:
"O funcionário estável, de qualquer esfera do Governo, no 
meado para outro cargo, não ficará sujeito a novo estágio 
probatório." (D.O. de 27/09/71).

EXAME MÉDICO

"O Decreto n9 76.763, de 09/12/75, que dispõe sobre as a ti 
vidades medico-periciais no serviço público federal conti 
nua em vigor? Após o advento do referido Decreto foi esta 
belecida outra orientaçao sobre o assunto, modificando ou 
acrescentando novas instruções?"

O mencionado Decreto „ 9 76.763/75 continua vigorando e nSo 
foram acrescentada, „„ modificadas ,s suas disposições.

E X E R c T p t o

"Qual a norma que pqt-i nni = „. . .  P o prazo de 30 dias para o fun
cionano entrar em exercício?"

O artigo 31 da Lei n9 1.711, de 1952, que dispõe sobre o 
atuto dos Funcionários Públicos Civis da União.

=/=

FALTAS AO SERVTrn
"A Nota SEPEC s/n9 , de 0 1/nfi/7 c . , „uí/06/76, encaminhada a UFJF pelo
Ofício 4.671, de 07/07/77  ̂ -/07/7 7, do Diretor-Geral do DASP, via



bilizou a possibilidade de ser aplicado o artigo 158 da 
Lei n9 1.711/52, que permite ao funcionário estudante fa]̂  
tar ao serviço, sem prejuízo dos vencimentos ou outras van 
tagens,nos dias de prova ou de exame, ao servidor celeti^ 
ta. Essa orientação ainda é vigente?"

RESPOSTA: Não. O Manual de Consultas n9 01 responde negativamente a 
consulta idêntica, sob o título "servidor estudante", ca 
bendo completar que a mudança de orientação tem por base 
a decisão judicial adotada no Processo TST/RO.DC-60/81,pu 
blicada no Diário da Justiça de 14/04/81, pág. 3.289, bem 
como entendimento superveniente desta Secretaria de Pes 
soai Civil.

F É R I A S

PERGUNTA: "Servidor contratado pela CLT, com três anos de serviços, 
deseja antecipar o seu terceiro período de ferias para o 
mês de novembro do fluente ano, sendo que somente comple 
tarã o respectivo período aquisitivo em dezembro proximo. 
Há possibilidade legal de atendimento, considerando que re 
lativamente ao servidor estatutário só é exigível a carên 
cia de 365 dias de exercício para o primeiro período de 
férias, podendo as seguintes ser gozadas em qualquer épo 
ca, dentro de cada ano civil?"

RESPOSTA: Realmente,diferem as situações. No caso exposto, o empre 
gado somente poderá gozar o seu terceiro período de fe 
rias, como dispõe o Decreto-lei n9 1.535/77, após comple 
tar o período aquisitivo correspondente ao terceiro ano 
de serviço.
Nestas condições, não pode ser autorizada a antecipaçao 
do período de férias, como pretende o servidor.

FUNÇÃO DE ASSESSORAMENTO SUPERIOR (FAS)

PERGUNTA: "Ocupante de FAS, sem vínculo, pode ausentar-se para fruir 
bolsa de estudos?"
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NÃO. A Orientação Normativa n9 66 e o Parecer desta Secre 
taria^de Pessoal Civil, n9 1.173, de 14/12/81, publicado 
no Diario Oficial de 23 seguinte, sustentam a inconveniên 
cia da autorização para tais casos.

Aposentado estadual pode exercer Função de Assessoramen 
to Superior (FAS)?"

A proibição e genérica, em se tratando de inativo das es 
feras federal, estadual ou municipal. Somente não atinge 
aos aposentados de sociedade de economia mista, de empre 
sas Publicas e de fundações, conforme Parecer datado de 
08/11/77, desta Secretaria de Pessoal Civil, emitido no 
Proc. DASP n9 22.10^11.
Outrossim, o Parecer n9 710/81, desta SEPEC, complementa a 
orientaçao sobre o assunto.

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO (FGTS)

Funcionário de autarquia especial, requisitado para ocu 
par cargo de Diretor em departamento financeiro de autar 
quia, aposentou se no õrgão de origem e pediu exoneração 
da função de Diretor.
0 requisitado percebia no órgão requisitante 20% do DAS, 

referente ã Representação desse cargo, sendo efe 
tuado depósito de 8% desses valores em sua conta do FGTS. 
Quem deve liberar a conta relativa ao FGTS?"

o depósito foi efetivado na conta bancária aberta pelo 
”^gão de origem, nenhuma providência deverá adotar o õr 
gão requisitante quanto ã guia de levantamento. Se foi 

conta pelo õrgão requisitante, caberá a expedição 
da correspondente guia, conforme art. 22 do Regulamento 
do F.G.T.S., aprovado pelo Decreto n9 59.820/66.

DE SERVIÇO (QÜINQÜÊNIOS) 

a 22/30ta^°' eStatUtari°' recebe proventos proporcionais



RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

Vai receber complementação do salário-mínimo até 90%.
Os qüinqüênios devem ser calculados sobre o total do salá 
rio-mínimo ou sobre 90% deste?"
Devem ser calculados sobre 90% do maior salário - mínimo, 
de acordo com a orientação contida no Ofício-Circular n9 
55, de 09/11/79 (publicado em D.O. do mesmo dia, Seção I, 
parte I, págs. 16.495) desta SEPEC.
"Funcionário regido pela Lei n9 1.711/52 requer averbação 
de tempo de serviço prestado ã Fundação Hospitalar do Dis 
trito Federal, no regime jurídico da CLT, para fins de gra 
tificação adicional por tempo de serviço. A pretensão en 
contra amparo legal?"
Quando o funcionário regido pela Lei n9 1.711/52 possui 
tempo de serviço público anterior, sob o regime da CLT, 
pode pretender a averbação do mesmo para fins da gratifi^ 
cação mencionada.
No caso exposto, não há amparo legal ã pretensão, porquan 
to o tempo de serviço prestado ã Fundação Hospitalar do 
Distrito Federal não é reconhecido como de serviço públî  
co.

GRATIFICAÇÃO DE ATENDIMENTO E HABILITAÇÃO PREVIDENCIÃRIOS

"Qual o dispositivo legal que a criou e qual o regulamen 
to da concessão de gratificação de atendimento e habilita 
ção previdenciãrios?"
Decreto-lei n9 1.887 e Decreto n9 86.213, ambos de 15 de 
julho de 1981, respectivamente, publicados no Diário Of̂ i 
ciai do dia 16 seguinte.

GRATIFICAÇÃO POR ENCARGOS DE CURSO OU CONCURSO
"Continua vigorando o Decreto-lei n9 1.604/78, que dispõe 
sobre a concessão de gratificação por encargos de curso e 
concurso?"
Sim. No entanto, cumpre ressaltar que a mencionada grati



ficaçao, como orienta o Parecer n9 771, de 14/11/80, desta 
SEPEC, publicado no Diário Oficial de 02/12/80, Seção I, 
nao pode ser concedida a ocupante de função de DAI.

PERGONTA

RESPOSTA

pergunta

RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

^RATI_FI^ç^^g_njNcRo POR COORDENAÇÃO DE CURSO 
DE PÔS-GRADUAÇÃO E GRADUAÇÃO

* "Qual o dispositivo legal que instituiu a gratificação de
unçao por coordenação de curso de pós-graduação e gradua 

çao?" —

aragrafo unico do artigo 11 do Decreto-lei n9 1.820», de 
1/12/80, publicado no Diário Oficial do dia 12 seguinte.

CRATIFICAÇÃO DE PRODUTIVIDADE

! ; r r ~  A ntâr,“ ic °  « “ « ■  gratific,ç;„ d. P roa.
do c l  , r  “ “ Õt9“  de " l9',n fOÍ * d isposiçãõdo co„s.lho a. Segurança Nacional . teve, .„ oonse^ência,
«atado o pagamento da m.nclonad. gratificação. Nestas co„ 

no c L  » * » ! •  Procurador está e x e r c e i
correia - “  = « g o  guarda inteira

“  « « ‘"■IÇS». do seu cargo efetivo, t.m o
c. ; , “  restabelecimento do pagamento d. gratifi
oaçao de produtividade pelo õrgão origem, , partií
aa data em que foi

1 s u stada, c o m o  r e q u e r ? "

ÕÔrreNT-'50 » exi.tência d. citada
tir L  7 1 ' ‘ 9r“ Ífl“ '“  « r  re.tabel.oid, , p,r
tiva ser3 - Srl 906 fD1 SUStada- devendo a despesa respec *er “ « d i d .  pelo órgio 4.

ggATglCACÃQ - RATng v

S u 2 L r 0T atT S'.Para 6XerCer FU^ ã° de Assessoramento 
co os ' ,°1S dentlstas' sem vínculo com o serviço públi
: i o t r  ;stao r e M ° POr at L L j

X- A Pretensao pode ser deferida?”
N a o  pode. A rrr-̂  +- ■; -p ,• ~
dida ao pessoal di referÍda somente deve ser conce

scriminado no Decreto n9 81.384, de 22/



pe rg unt a• 

RESPOSTA•

PERGUNTA:

RESPOSTA: 

PERGUNTA■

08/78, como dispõe o Decreto-lei n9 1.873 de 27/05/81.
A Função de Assessoramento Superior foi criada para asses 
soramento a Ministro de Estado, razão pela qual Dentista 
do Quadro ou da Tabela Permanentes pode ser designado pa 
ra exercer FAS, com atribuições de assessorar Ministro de 
Estado, não podendo, no entanto, mesmo sem vínculo com o 
serviço público, ser investido em FAS para o desempenho de 
atribuições correlatas às de Dentista.

GRATIFICAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GABINETE

"Ao servidor admitido em Tabela Especial pode ser conced_i 
da gratificação de representação de gabinete?"
Não pode ser concedida a mencionada gratificação a servi 
dor admitido em Tabela Especial, porque é condição essen 
ciai que o mesmo esteja incluído no PCC de que trata a Î i 
n9 5.64 5/70, conforme orientação contida no Parecer emit_i 
do no Processo DASP n9 12.160/76.

INCORPORAÇÃO (LEI N9 6.732/79)

"O servidor estatutário que exerce a função de DAI, ao com 
pletar seis anos de efetivo exercício, além de receber a 
respectiva gratificação, também passa a ganhar mais a im 
portância de 1/5 (um quinto) do respectivo valor do DAI, 
correspondente a incorporação de que trata a lei n9 6.732/ 
79, aumentada para 2/5 (dois quintos) ao completar sete 
anos e, assim, sucessivamente, até 5/5 (cinco quintos), quan 
do tiver dez anos naquela função?"
Sim, conforme orientação contida no Parecer da Consulto 
ria Jurídica deste Departamento (NOTA CJ n9 02, de 16 de 
março de 1982), emitido no Processo DASP n9 1.550/82.
"Funcionário estatutário tomou posse para exercer DAS em 
29/06/73.



d í r to: F i s ' e s t 5 te<,”er“ d° d,ta
* .  : : r : : : / :  “ i r 02/10/73■ -  ■ —  

*itetação? ° “ - 1 ° - * ■ »  ^  «  

*“ ■ i t z z : ;íci° ê ~ f* -  •- ™ .  1

a pretensão do r e j u e r e n t ^ 0 ' InSXÍSte n°rma gue amPare

n : ~ 39: ;  fUnCÍOnãrl° P°licial 8 regido pela Lei
to, aprovado pelo d L ^ ^ T o 8 Z V T °
1966, aplicara-se ao raesrao o seterabro de
tigo 29 da Lei n9 6 .7 3 2 / 7 9 PreCeÍ_tOS constantes do ar 
Ção de quintos an<= ’ qUS dlSpoe sobre a incorpora
federa is "  Venc“ «*os dos funcionários público;

" ^  1974?rEraA1997r í o T tratÍ"0) ^  ^ atificada des
na Categoria Funcional d í ^ ê c n i c o ^ e  1 7 ° 96ral
Ele tem direito â in, - Admimstraçao.
do em que ainda nã °rporaÇao do DAI referente ao perío

H spos™ ,  eSt" *
:--- de confiança (DAI ê exercia

dor incluído no Piann . somente, por servi
Pécie foi exercida i 0 ^ue tudo indica, a função em es 

‘da irregularmente, o que „í„ gera alrJ

Nestas condições, não cabe a inro
Lei n9 6 .7 3 2 / 7 9 oorporaçao de que trata a

L I i - ^ i L L i I i A D E  
"Quais os c a s o s ^ T ^ I T
to do adicional de in-? í ™0nt°S que nao impedem o pagamen 

RESPOSTA• n n ««lubridade ao servidor?»--- _OSTA. 0 Parecer nç 230 d 6

de Pessoal Civil P • • abril de 1982, desta Secretaria 
emtld° n° A c e s s o  DASP n9 4.238/82, Pu



PERGUNTA: 

RESPOSTA:

PERGUNTA: 

RESPOSTA:

blicado no Diário Oficial do dia 14 de abril de 1982, dis 
crimina os afastamentos do exercício que não resultam na 
interrupção do respectivo pagamento do adicional de insa 
lubridade. Por outro lado, o próprio Decreto-lei n9 1.873, 
de 27 de maio de 1981, determina, pelo seu artigo 49, os 
casos de afastamentos considerados de efetivo exercício.
"O percentual de insalubridade integra a gratificação de 
Natal?"
Desde que o servidor o tenha percebido na remuneração do 
mês de dezembro, o mencionado percentual deverá ser incluí̂  
do no 139 salário. Vide orientação contida no Parecer n9 
737, de 31 de outubro de 1980, desta Secretaria de Pessoal 
Civil, publicado no Diário Oficial de 12 de novembro do 
■mesmo ano, Seção I.

JUNTA MÉDICA

"Tendo em vista que o Decreto n9 76.763, de 09/12/75, que 
dispõe sobre o Sistema de Perícias Médicas, é omisso quan 
to a designação de junta médica, isto é, como ê designada, 
pergunto se há necessidade de ser baixado o ato que deve 
designar os componentes da Junta Médica"
SIM. 0 Diretor-Geral do D.P. deve designar os Médicos que 
devem integrar a Junta Médica, emitindo a necessária por 
taria, para ser publicada em Boletim de Serviço. 
(Republicado, por ter saído incompleta a resposta no Ma 
nual de Consultas n9 01, às fls. 31).

LICENCA ESPECIAL

"Servidor que teve 125 dias de licença para tratamento de 
sua própria saúde pode ter deferido o seu pedido de licen 
ça especial a partir do dia em que completar o decênio de 
efetivo exercício? Ele entrou em exercício em 25 de março 
de 1969 e no dia 25 de março de 1979 completou 10 anos de 
serviço. O deferimento será a partir dessa última data?"



RESPOSTA: NÃO. O decênio somente será completado 125 dias após a da 
ta de 25 de março de 1979, porquanto o período de licença 
para tratamento de saúde deverá ser compensado com igual 
número de dias de efetivo exercício.

PERGUNTA. Ex Delegado de Policia Estadual, hoje funcionário públi 
co federal, apresentou certidão de tempo de serviço do Es 
tado do Rio Grande do Sul, na qual está consignado que ao 
mesmo foram deferidos dois períodos de licença especial, 
relativos aos decênios 57/67 e 67/77, os quais não foram 
gozados e que, a pedido do interessado, foram anotados em 
seu registro funcional, para fins de contagem em dobro, 
para aposentadoria. Agora, sob regime diverso, isto é, co 
mo estatutário (Lei n9 1.711/52), podem ser considerados 
aqueles períodos para contagem em dobro?"

----OSTA. o tempo de serviço estadual não é considerado, no serviço
público federal, para fins de licença especial. Reconhe 
cer a validade daqueles períodos deferidos na esfera esta 
dual para contagem em dobro seria o mesmo que considerar 
válido aquele tempo para efeito de licença especial no re 
gime estatutário federal. Logo, a resposta é negativa. Não 
devem ser considerados tais períodos, em dobro, para fins 
de aposentadoria.

PERGUNTA: Funcionário que já se afastou para gozar período bimes 
trai da sua licença especial, por haver optado por essa 
forma (tres períodos de dois meses), pretende, agora, go 
r os restantes quatro meses, de uma só vez. Pode ser o 

mesmo atendido em sua pretensão?"

RESPOSTA: Não pode. Os artigos 59 e 89, alínea ç, do Decreto n9 
38.204, de 3 de novembro de 1955, que regulamentou a li 
cença especial de que trata o artigo 116 da Lei n9 1.711, 

52, não permitem a ocorrência da hipótese. Se o fun 
 ̂ nãrio já gozou o primeiro período de dois meses, deve 

fastar se em períodos bimestrais (caso deseje gozar o 
P restante de quatro meses), sendo que não pode recair 

no mesmo ano civil mais de um período.



PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA: 

RESPOSTA:

PERGUNTA

LIMITE DE IDADE
"Professor estatutário aposentado por tempo de serviço po 
de ser contratado pela CLT para outro cargo de professor, 
sem levar em conta o limite de idade para ingresso no ser
viço público?"
O limite de idade fixado pela Lei n9 6.334, de ^976, ai 
cança, também, o provimento de emprego de magistério.
"Ex-funcionãrio, aposentado, com mais de 70^anos de idade, 
pode ser designado para ocupante de LT-DAS?"
Nada impede, desde que seja considerado apto em exame de 
saúde, conforme orientação contida no Parecer n9 107, da 
Consultoria Geral da República, publicado no Diário _ 
ciai de 26 de maio de 1977.

M A G I S T É R I O
"Professor-Adjunto da Faculdade (estatutano) completara
65 anos de idade no dia 20/10/83. Exerce ele, tambem, o 
cargo em comissão (DAS) de Diretor da Faculdade. Tendo em 
vista o que dispõe a Lei n9 4.481-A, de 06/12/65, e l e se 
rã aposentado no cargo de Professor-Adjunto no dia 20/1 
83. Poderá, como inativo, continuar exercendo o ^ cargo em 
comissão de Diretor da Faculdade de Odontologia?
A Lei n9 4.481-A, de 06/12/65, foi modificada, em vários 
de seus dispositivos, pela Lei n9 5.539, de 27/11/68. No 
entanto, o artigo 5 3 , que determina no seu item I, a ^apo 
sentadoria compulsória do ocupante de cargo de mag 
superior aos 6 5 anos de idade, com a ressalva contida no 
parágrafo 19 do mesmo artigo, não foi modificado. Vale con 
signar, ainda, que o § 39 do mesmo art. 53, estabelece pos 
sibilidade, no caso de aposentadoria compulsona, de ser 
o professor mantido no exercício do cargo ate os 70 anos

j cue o mesmo continuet code idade. Outrossim, nada obsta que
mo LT, no exercício de DAS, após os 70 anos.

: "No caso da pergunta anterior, na mesma situaçao, _
ferido servidor já tiver uma aposentadoria, no Estado.



RESPOSTA: Nesse caso, nio poderá continuar como Diretor LT-DAS, por
que ficaria detentor de três situações, o que a Constitui 
çao nao permite.

MANDATO ELETIVO
TOJNTA: "Vereador eleito, que é funcionário de autarquia, receben 

do remuneraçao do seu mandato, pode continuar também rece 
endo seus vencimentos mensais?"

MSPOSTA: sim, desde que haja compatibilidade de horários, nos ter 
mos do § 39 do artigo 104 da Constituição, com a redação 
dada pela Emenda Constitucional n9 6, de 04/06/76.

™ N T A :  "Piscai de Contribuições Previdenciárias, eleito vereador 
em Mogi das Cruzes (SP), comparece às reuniões da Câmara 
unicipal as segundas e quintas-feiras. Pode aquele Edil 

receber seus vencimentos mensais normalmente, consideran 
do que as referidas sessões são realizadas a partir d^
rãrio?"0"98' ÍnSXÍStÍnd0' P°rtantof compatibilidade de ho

RESPOSTA: Nos dias em aue qp Hov
. comparecimento às reuniões da Cã

».r> Municipal, ocorrendc incompatibilidade de horãrioT
ncicnario deixará de perceber os vencimento» do cargo 

etivo . £,rS jus j contagem daqiieies  ̂^

cilaÍ f Çr  ' <>*”  0» gratificação adi
terior) ^  S<”r''1ÇO' <Vid" «•«»•*■ * P « 9unt, aí

MOVIMENTACAO OU TRANSFFbPm ^tn
m .  "O Orgão , que pertence o servidor pode neg.r ou ditioul 

tar a movimentação ou transferência?-
RESPOSTA: A movimentação ou transferência nin

servidor n A ~ 3 nao constitui direito do
a salda ’e fT  °U * qUe — orda com
A aÔuillcf 2ÍÍ^ _ 0” * -  entender conveniente.
o r  i a° . — *

d r , : : : : s:;;:::oir r  ? r - *e oportuniHari * ' pautada pela conveniênciae oportunidade da medida.



PERGUNTA: "Uma vez publicada a movimentação ou transferencia, o ser 
vidor tem o prazo de 30 dias para assumir no novo órgao.
O servidor pode ser retido por mais tempo, até a reposi 
ção de outro servidor para assumir as atividades do que 
está sendo movimentado? Caso contrário, dentro dos 30 dias 
de prazo, poderá ser estabelecido que o servidor permane 
ça em seu órgão, até 20 dias, por exemplo?

RESPOSTA: Havendo interesse dos serviços, os órgãos envolvidos na mo 
vimentação ou transferência poderão, em comum acordo, pro 
telar a apresentação do servidor, por alguns dias, desde 
que o mesmo esteja integrando comissão de inquérito, exer 
cendo suas atribuições em trabalhos de folhas de pagamen 
to, executando serviços considerados relevantes e essen 
ciais, que não devam ser abruptamente paralisados etc.
Não há um prazo fixado, legalmente, para apresentação de 
servidor movimentado ou transferido, porém a medida de^ 
ser imediatamente adotada, se motivo relevante a ela n 
se opõe.

PERGUNTA: "Servidor transferido, ex officio, de Ministério para ou 
tro, em setembro de 1983, apresentou-se e entrou em exer 
cicio no mesmo mês. Em novembro (transcorridos dois meses) po 
derá ser tornado sem efeito pelo DASP, a pedido do Minis 
tério para o qual foi transferido aquele servidor, o res 
pectivo ato de transferência?"

ggSPQSTA: Não há possibilidade de ser tornado sem efeito o ato que 
transferiu o funcionário, porquanto, com a apresentação 
e entrada do mesmo em exercício no Ministério para on 
foi transferido, os efeitos da medida foram produzidos. So 
mente a ocorrência de erro ou de força maior poderia ac _ 
retar a anulação do ato ou a sua invalidade.

O P Ç Ã O
SSggUNTA: "Servidor de fundação requisitado para ocupar DAS em pre 

feitura municipal pode optar, conforme o § 29 do Art. 39 
do Decreto-lei n9 1.445/76, pelos 20% da funçao de oonfian 
ça?"



RESPOSTA: Nao obstante tratar-se de assunto estranho ao SIPEC, cabe 
esclarecer que o Decreto-lei n9 1.445/76 não alcança o 
caso da espécie, o assunto deve ser examinado em vista da 
legislação municipal.

PARTICIPAÇÃO EM SOCIEDADE COMERCIAL
PERGUNTA: "0 servidor estatutário não pode participar de sociedade 

em firma comercial ou exercer atividade comercial, exceto 
como acionista, quotista ou comanditãrio, como dispõem os 

VI e VII do artigo 195 do Estatuto dos Funcionários. 
As mesmas proibições atingem o servidor celetista?"

RESPOSTA: Não. Nada impede ao servidor celetista de participar de so
ciedade comercial ou de exercer comércio fora do seu horã 
rio de trabalho.

P O S S E
PERGUNTA: "A posse do funcionário foi abolida?"

RESPOSTA- Em vista das determinações contidas no art. 13 da Lei n9 
5.645, de 1970, não há de ser exigida a posse. Vide Pare
cer n9 949, de 06/12/82, desta Secretaria de Pessoal Ci
vil, publicado no Diário Oficial de 14/12/82, Seção I, pá
gina 23.338. -

PERGUNTA: "Como está sendo procedida a posse dos servidores, estatu 
tanos e celetistas, atualmente, em vista do Parecer emi 
tido no Processo DASP n9 1.172/52?"

RESPOSTA: 0_aludido Parecer está superado. Atualmente, após a nomea
Ça° ou contrataçao de servidores1 ures naDiiitados em concurso,
concede-se aos mesmos o prazo de 30 dias para que entrem
em exercício, ficando abolido o ato de posse, como orien
ta o Parecer n9 949, de 06/12/82, emitido no Processo DASP
n9 20.710/82, publicado no Diário Oficial de 14 de dezem 
bro de 1982. —

E S Ç R i c S n
PERGUNTA: "Quando prescreve o direito rinclireito do servidor celetista, na área

administrativa? E na esfera judicial?"



RESPOSTAi Prescreve, administrativa ou judicialmente, apõs decorri 
dos dois anos.

PERGUNTA:

RESPOSTA:

RESPOSTA•

PgRGUNTAS:

ggSPQSTAS:

PROGRESSÃO FUNCIONAL

"Servidor com oito meses de interstício cumprido suspende 
contrato de trabalho-
Em setembro de 1982, reassumiu o exercício do emprego. Co 
mo proceder nos casos da espécie?"
Servidor tem que cumprir o interstício decorrente da Ava 
liaçio anterior, que precedeu ã suspensão do contrato, co 
meçando a contagem de zero dia, a partir de 19 de janeiro 
ou de julho subseqüente ã reassunção do exercício.
Perde todo tempo anterior (art. 99 do Decreto n9 84.669/80).
"Servidor pertencente ã Categoria Funcional de nível mé 
dio, estatutário, que se encontra licenciado ha oito^me 
ses (de 05/12/82 a 08/07/83), será aposentado nos proxi 
mos dias, por motivo de doença prevista no artigo 104 da 
Lei n9 1.711/52. Pode ser concedida progressão ao mesmo, 
da referência 11 para a 14?"
A consulta exige resposta com observância de condiçoes di 
versas, razão pela qual há necessidade absoluta de ser con 
sultado o Parecer SEPEC n9 219, de 18/04/83, publicado no 
Diário Oficial de 29 seguinte, porquanto, dadas as parti 
cularidades ali previstas, poderá ou não ser concedida a 
cogitada progressão.
Ia.) "Quando será avaliado e a partir de que data começa 
a contagem do interstício, para fins de progressão funcio 
nal, o servidor admitido no período de janeiro a junho de 
1981?
2a.) Idem, idem, para os admitidos no período de julho a 
dezembro de 1981?"
Ia.) Será avaliado na segunda avaliaçao que se verificar 
após o exercício no cargo ou emprego (art. 15 do Decreto 
n9 84.669/80) e começa o interstício a partir de 19 de ]a



PERGUNTA 

RESPOSTA:

PERGUNTA: 

RESPOSTA:

neiro que anteceder a i •
seia fn- „ avaliaçao (4.2-IN/120/81), ouseD3 , foi ou deveria ser ■? j
Ç.ndo „ interstício “  ^  ^  1982' C°"Sa Partar de 19 de janeiro do mesroo ano.

interstício^ 113130 ^  ^  jUlh° d® 1983, comeÇando oxntersticio a partir dp io •
OBSERVAÇÃO: O disoosto no 3an01r° d° meSmo ano•

- ° subltem 4.2 da IN n9 120, de 07/
04/81, deste Departamento, foi alterado pela
IN n9 141, de 19/08/83, publicada no D.O. do

1 B . 2 SSgUÍnte' muda"do o inicio da contagem 
do interstício para os casos de que trata o
ar ig0 15 do Decreto nÇ 84<669( de 198Q^
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RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

Devem ser publicados no Diário Oficial os atos relativos 
a provimento, vacância, designaçao de■substituto eventual 
(Lei n? 4.965, de 1966), editais (Decreto-lei n9 1.705, de 
1939) e pareceres que fixem normas de caráter geral (Deere 
to n9 63.347, de 1968).
No Boletim de Pessoal devem ser publicados os atos relati 
vos ã vida funcional do servidor (Decreto n9 63.347,de 1968, 
art. 14), concessão de vantagens e indenizações (Lei n9 
4.965, de 1966), ordens de serviço e outros expedientes de 
caráter estritamente interno da repartição (Decreto n9 
63.347, de 1968, art. 14), bem como apostilas corretivas 
de erros materiais etc.
"Pode ser publicada em Boletim de Pessoal a designaçao de 
servidor para exercer Função de Assessoramento Superior 
(FAS), com efeito retroativo?"
O ato de designação de servidor para exercer FAS deve ser 
publicado no Diário Oficial, como dispõe a Lei n9 4.965, 
de 1966, por se tratar de provimento.
Outrossim, em tese, não deve, ã designação em causa, ser 
dado efeito retroativo, porquanto a validade do ato se ve 
rifica com a publicação e o conseqüente exercício do ser 
vidor.

REQUISIÇÃO DE SERVIDOR
"Pode ser efetivada a requisição de servidor da Adminis 
tração Direta, ocupante de cargo de Economista para Tribu 
nal Regional, considerando o cargo ocupado pelo servidor?
A requisição poderá ser efetivada, desde que se observe o 
disposto no item V do art. 19 do Decreto n9 84.033, de 19 ,
que assim determina:

"Art. 1 9 - 0  afastamento de servidor civil de órgão
da Administração Direta ou autarquia federal, me _ 
te requisição, a fim de ter exercício em repartiçao di 
versa daquela em que esteja lotado, somente poderá ooor 
rer, ressalvado o disposto no artigo 29, para.



PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

V o exercício de cargo em comissão ou função de con 
fiança integrantes do Grupo "DAS" nos poderes Legisla 
tivo e Judiciário e no Tribunal de Contas da União.

"A Escola Superior de Guerra está requisitando um funcio
nano lotado e em exercício neste õrgão. Não é para exer
cer cargo em comissão e nem função de confiança. Acresce
a circunstancia de que a requisição ainda está sendo fei
ta com ônus para este Fundo. Nós somos obrigados ao aten 
dimento de tal pedido?"

o Decreto n9 72.699, de 27 de agosto de 1973, que aprovou 
o novo Regulamento da Escola Superior de Guerra, alterado 
pelos de n9s 79.192, de 01/02/77, 86.066, de 03/06/81 e 

de 16/07/81, dispõe, pelo parágrafo 19 do artigo 
15,^que a ESG poderá requisitar servidores civis de outros 
orgaos da Administração Federal e o artigo 4 4, do mesmo 
Decreto, determina que, nos casos de tais requisições, o 
onus do pagamento mensal dos vencimentos ou salários cabe 

õrgão a que, efetivamente, pertencer o servidor. Ou 
trossim, em complementaçio à resoosta idêntica contida em 

o Manual de Consultas n9 0 1 , convém observar que
o disposto no art. 29 do Decreto n9 84.033, de 26 de se
tembro de 1979 , —plica ao caso (competência para autorizaçao).

RESCISÃO DE CONTRATO

Considerado apto para o serviço público federal pela Jun 
ta Medica, no período de experiência, antes de completar 
3 meses, foi constatado que o servidor é alienado mental.

Médica emitiu novo parecer, considerando-o incapaz 
para o serviço federal.

g a se. a portaria de rescisão deve ser fundamentada 
na justa causa?"

lienação mental precedia ã assinatura do contrato, 
impõe-se o desfazimento do ato de admissão, pois o servi



dor não era apto para exercer a função publica. Nao e ca 
so de rescisão do contrato de trabalho, o qual e, ao con 
trario, nulo, porque celebrado por um incapaz (alienado 
mental).

R E S S A R C I M E N T O

PERGUNTA: "Servidor estadual, requisitado por autarquia federal,rece 
beu ajuda de custo e passagens para si e seus dependentes, 
no dia 8 de outubro de 1983, A viagem, da localidade do 
seu órgão de origem para Brasília, se deu no dia 13 de n_ 
vembro seguinte, razão pela qual, em virtude do aumento 
das passagens aéreas ocorrido no dia 11 de novembro de
1983, foi obrigado a pagar as respectivas c o m p l ementações 
na empresa aérea, porquanto os preços de passagens vigora 
ram, sem aumento, pelo período de 30 dias. Comprovado pe 
lo servidor o pagamento da complementação daquelas passa 
gens, deve o mesmo ser ressarcido nas importâncias despen 
didas?"

RESPOSTA: Admitido o consentimento do órgão requisitante quanto ao 
retardamento da viagem, o servidor terá direito ao rec_ 
bimento das importâncias efetivamente despendidas,devendo 
apresentar os respectivos comprovantes das despesas.

SALÃRIO-FAMÍLIA
PERGUNTA: "Tem procedência a notícia de que nao mais se justifica o 

pagamento do salário-família pela dependente companheira do
funcionário?"

ggSPOSTA: Com a instituição do divórcio, a companheira nao pode
considerar-se dependente para fins de salario-familia, vez 
que o pressuposto de os concubinos estarem impossibilitados 
legalmente (Lei n9 4.069/62, artigo 21, item c) de convo 
lar núpcias, não pode mais ser considerado, conforme orie^ 
tação contida no Parecer emitido no Processo DASP n 
16.165/79, bem como na Orientaçao Normativa n9 53, tran 
tida aos õrgãos do SIPEC, pelo OfÍcio-Circular n9 
desta Secretaria de Pessoal Civil.



P E R G U N T A : 

R E S P O S T A :

PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA:

"Durante o período de aviso-prévio, o servidor recebe o 
salário-família?"

SIM. Indenizado ou gozado, o aviso-prévio determina o pa 
gamento do salário-família, conforme orientação contida na 
decisão judicial publicada no Diário de Justiça, de 05/ 
03/80, pig. 1.077.

saiA r i o-mínimo

Qual o dispositivo legal que determina o aumento, automá 
tico, dos vencimentos de salários do servidor público,sem 
pre que se verifica o aumento do salário-mínimo regional, 
a fim de se evitar que o mesmo receba menos que o mínimo 
previsto para cada região?"

A medida é determinada no artigo 31 da Lei n9 4.24 2, de 17 
de julho de 1963.

0 salãrio-mínimo da região do Amazonas é inferior ao de 
Brasília. Assim, a complementação para os servidores que 
estão com o salário inferior ao mínimo será feita com ba 
se no maior ou no menor salário-mínimo regional?"
De acordo com o artigo 31 da Lei n9 4.24 2, de 17 de julho 
de 1963, a complementação será feita para alcançar o maior 
salario-mínimo do País.

SALfiRIO-MÍNIMO PRQFISSICNAL (E CARCR HORÃRIA DE ENGENHEIRO)

Engenheiro, da Tabela Permanente, impetrou ação, visando 
a receber duas horas extraordinárias, diariamente, desde 
a sua inclusão no PCC,bem como o estabelecimento, doravan 
te, de seis horas de trabalho em sua carga horária, ou se 
jam, trinta horas semanais. Quer, também, receber dife 
renças de seu salário mensal, porquanto alegou que não re 
cebe o salário-mínimo profissional fixado para a sua cla£ 
se. Em vista do alegado, quais os argumentos de que dispõe 
a Administração para a sua defesa?".



PERGUNTA:

RESPOSTA- 

PERGUNTA:

RESPOSTA;

P E R G U N T A -

R e s p o s t a -

p e rg unt a;

A Instrução Normativa n9 30/74 fixou em quarenta (40) 
horas semanais a carga de trabalho de Engenheiro. Por ou 
tro lado, o artigo 39 do Decreto-lei n9 1.820, de 11 de 
dezembro de 1980, dispõe que o salário-mínimo profissio 
nal fixado para as diversas categorias não se aplica ao 
servidor público.

SERVIÇOS EXTRAORDINÁRIOS 
"Servidor que exerce Função de Assessoramento Superior (FAS) 
pode perceber gratificação por horas extraordinárias que 
sejam prestadas?"
Não pode, conforme orientação contida no Parecer emitido 
no Processo DASP n9 302/78.
"Pode ser incluída nos cálculos para pagamento de servi 
ços extraordinários a gratificação adicional por tempo 
serviço?"
Não pode. O Decreto n9 74.851, de 08/11/74, publicado no 
Diário Oficial de 11 seguinte, regulamenta a concessão de 
gratificação pela prestação de serviços extraordinários e 
não permite a inclusão daquela vantagem, eis que det 
na a elaboração dos cálculos pelos vencimentos do cargo 
efetivo. Esse entendimento, aliás, em parecer emitido pe 
la SEPEC, também se aplica em relação ao servidor celetis
ta.
"Servidor que exerce encargo retribuído pela gratificação 
de representação de gabinete pode receber gratificação p^ 
serviços extraordinários eventualmente prestados, is ~, 
quando convocado pelo Secretãrio-Geral para trabalhar 
da sua carga horária de oito horas diárias.
Não pode. Vide Orientação Normativa n9 77 e Parecer emiti 
do no Processo DASP n9 892/79.

S I N D I C A L I Z A C Ã O

"Funcionário público, ocupante de cargo de Médico, sem, exer 
cer outra atividade, pode sindicalizar-se . Por que.



RESPOSTA: Na qualidade de funcionário publico, nlo. A proibição es 
ta expressa no artigo 566 da CLT e no artigo 39 da Lei n9 
6.185, de 11/12/74, bem como no Parecer n9 534-H, de 12/ 
07/67, da Consultoria-Geral da República.

S I N P A S
PERGUNTA: "Qual a Lei que criou o Sistema Nacional da Previdência 

Social (SINPAS)?"

RESPOSTA: Lei n9 6.439, de 19 de setembro de 1977.

S U B S T I T U I Ç Ã O
PERGUNTA. Servidor que ocupa Função de Assessoramento Superior — FAS

pode ser designado substituto eventual de ocupante de 
DAS?"

RESPOSTA: Pode. Vide Parecer n9 383/80, desta SEPEC, publicado no 
Diano Oficial de 26/08/80. Orientação Normativa n9 172. 

PERGUNTA: "O DASP emitiu Parecer, já há muitos anos, determinando que 
o deve ser paga a substituição ao servidor que, mesmo 

legalmente designado, assuma o exercício de cargo em co
missão que esteja vago. Essa orientação ainda estã preva 
lecendo?"

MãPOSTA: Não. Ao contrário, como orienta o Parecer n9 891/80, des
ta Secretaria de Pessoal Civil, publicado no Diário Ofi
ciai de 6 de janeiro de 1981, Seção I, Parte I, págs. 125/ 
126.

PERGUNTA: "Qual o precpi tr» i Çf 1 que autoriza a substituição remune 
funçao ou cargo de confiança por servidor celetis

ta?"

RESPOSTA: Artigos 19 e 89 do Decreto n9 77.336, de 25 de março de 
1976, combinado com o artigo 450 da CLT.

P E R G U N T A :  " s u b s t i t u t o  e v e n t u a l  que assume o e x e rc íc io  do cargo de
confiança, em virtude de viagem do titular, de 4a. a 6a.

, recebe o pagamento da substituição, também relati. 
va ao sábado e ao domingo?"



RESPOSTA: A pergunta envolve alguns aspectos que devem ser observa 
dos. De início, convém esclarecer que não cabe o pagamen 
to da substituição relativamente ao sábado e ao domingo. 
Isso somente seria possível se o titular continuasse ausen 
te, em viagem, pelo menos, até 2a. feira, inclusive.
Por outro lado, deve ser observado se o titular do cargo 
ou função de confiança se ausentou da sede em viagem pa 
ra cumprir missão, compromisso ou tarefa inerentes ãs suas 
atribuições. Nesse caso, não haverá substituição, eis que 
não ficará caracterizado o afastamento do exercício do car 
go ou função.

SUSPENSÃO DE CONTRATO DE TRABALHO

Pergunta- "Servidora (CLT) pode pleitear suspensão de contrato de 
trabalho para acompanhar esposo que irá fazer curso de Mes 
trado no exterior,indicado pela Universidade, com c5nus e 
bolsa de estudo da CAPES?"

RESPOSTA: Há reiterado pronunciamento deste Departamento no sentido 
de conceder-se a suspensão de contrato em casos da P~_ 
cie, em virtude da necessidade de a Administração zelar p_ 
la unicidade da família.

PERGUNTA: "Pode ser suspenso o contrato de trabalho de servidor _ 
letista, por motivos particulares ou de família? Pode ocu 
pante de DAI, conservar, no mesmo caso, a funçao? '

Res p o s t a• a suspensão de contrato de trabalho de servidor celeti
por motivos particulares, não se justifica em nenhuma _ 
põtese. Por questão familiar, seria possível para o a _ 
panhamento do cônjuge mandado servir em outra local’ 
ou por motivo de alta relevância a ser examinado.
Por outro lado, mesmo nas hipóteses de legítima suspensão 
de contrato de trabalho, seria injustificável que o servi 
dor se afastasse e lhe fosse concedido o direito de perma 
necer ocupante da função de Direção e Assistência Interme
diárias.



TABELA ESPECIAL

PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA: 

RESPOSTA:

"O prazo estipulado para a vigência das Tabelas Especiais 
foi prorrogado?"
Sim. 0 referido prazo foi prorrogado até 31 de dezembro de
1984, conforme autorização presidencial contida na Exposî  
çao de Motivos n9 109/83, deste Departamento, publicada no 
Diário Oficial de 14 de setembro de 1983, Seção II.

TEMPO DE SERVIÇO

"O tempo de estágio militar, prestado em õrgão de FOrmação 
da Reserva (CPOR) deve ser considerado para qual fim?"
Se o referido tempo foi prestado quando o reservista já 
era servidor público será considerado para todos os efei 
tos legais. Se anterior, somente será computado para fins 
de aposentadoria, como orientam a Formulação n9 233 e a 
Portaria de Instrução n9 1/73, publicada no Diário Oficial 
de 9 de maio de 1973, Seção I, Parte I' pág. 4.523.
Servidor deste õrgão requereu a contagem, para todos. os 

efeitos legais, do tempo de serviço prestado ao Conselho 
Federal de Representantes Comerciais, considerado autar 
quia federal, apresentando uma declaração daquela entida 
de. Há amparo legal para a pretendida averbação?"
O DP deve solicitar ao mencionado Conselho que declare se 
havia vínculo de trabalho com o interessado e que este jun 
te uma cópia, autenticada, da relação de emprego anotada 
em sua Carteira Profissional, a fim de ficar esclarecido 
se houve pagamentos de salários mensais ou de jetons, por 
simples participação no Conselho, como õrgão de delibera 
ção coletiva.
Não pode amparar pedido de averbação uma declaração pre£ 
tada pelo referido Conselho, eis que o documento hábil pa 
ra esse fim ê a certidão de tempo de serviço, elaborada 
com o preenchimento de todas as exigências legais.



PERGUNTA: "o tempo de serviço prestado ã antiga autarquia denomina 
da Serviço Nacional de Recenseamento deve ser computado 
para qual fim?"

RESPq s t a- Para aposentadoria e disponibilidade, de acordo com o art.
80, item IV, da Lei n9 1.711, de 28/10/52, como orienta o 
Parecer do DASP publicado no D.O. de 06/06/56; para grati. 
ficação adicional, de acordo com o artigo 146 da Lei n? 
1.711/52, combinado com o artigo 10 da Lei n9 4.345/64 e 
Decreto n? 31.922/52, além do mencionado Parecer; para a 
licença especial de que trata o artigo 116 da I^i n? 1.711/ 
52, como dispõe o Decreto n9 38.204/55 e o já citado Pare 
cer. Para progressão funcional, o aludido tempo sera con 
siderado, apenas, para fins de desempate, como serviço pu 
blico federal.

PERGUNTA: "Tempo de serviço prestado ao Banco do Brasil pode ser com 
putado para fins de gratificação adicional por tempo de 
serviço?"

^ESPq s t a: NÃO. 0 mencionado tempo de serviço deve ser considerado, 
apenas, para efeito de aposentadoria.

SggGUNTA: "Funcionário esteve preso, respondendo perante a Justai 
ça por crime comum. Foi condenado a dois (2) anos de pri. 
são. 0 tempo em que ficou preso pode ser considerado para 
fins de aposentadoria?"

SgSpQSTA; Não. Vide Parecer emitido no Processo DASP n9 7.711/58, pu 
blicado no Diário Oficial de 01/08/58, página 17.245.

PERGUNTA• ”é computável o tempo de celetista prestado em fundaçao, 
para fins de gratificação adicional?"

SjjSPOSTA: consoante reiterado entendimento deste Departamento, somen 
te se considera, para efeito de gratificação adicional, o 
tempo prestado sob o regime da legislação trabalhista, con 
siderado público, o que não ê o caso da consulta.

^SgpNTA: "Certidão expedida pela Rede Ferroviária Federal atestan 
do que servidor fez curso de aprendizagem em escola pro 
fissional ferroviária, tendo, ao término, sido contratado



RESPOSTA

PERGUNTA

RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA:

como empregado e designado responsável pela aprendizagem, 
com especificação de período do contrato e da remuneração 
paga ao mesmo, poderá ser considerada para quais fins?"
"Tratando-se de empregado (CLT), o assunto será decidido
pelo INPS, quando o interessado requerer a sua aposentado
riaf convindo esclarecer que, provavelmente, o mencionado
tempo sera considerado para aposentadoria, desde que se
jam devidamente comprovadas as contribuições previdenciá
nas, de acordo com as disposições contidas no Decreto n9 
76.326, de 23/09/75, que regulamentou a Lei n9 6.226, de 
14/07/75, que dispõe sobre a contagem recíproca de tempo 
de serviço.

Certidão expedida pela Corregedoria de Justiça, atestan 
do tempo de serviço prestado por escrevente - juramentado, 
é válida para todos os fins?"

Mesmo que a legislação estadual declare a validade do men
ado tempo para os diversos fins que especificar,inclusive pa

ra aposentadoria, ela somente sera considerada no serviço
p" ico federal para inatividade, de acordo com o Parecer 
n9 698' de 31 de agosto de 1983, desta Secretaria de Pes 
soai Civil.

’Ao servidor que teve averbado tempo de serviço público an
tenormente prestado, para fins, inclusive, de gratifica
Ç~ adicional por tempo de serviço, poderá, neste caso, ter 
apurada e paga a diferença atrasada?" 

Nao pode. O § 29 do artigo 10 da Lei n9 4.345, de 26 de 
junho de 1964, determina que nos casos de computação de

po de serviço público anteriormente prestado e necessa
riamente averbado para fins de concessão de gratifica
Ç~ adicional, não resultará direito ã percepção de atra 
sados.

empo de serviço prestado por servidor ao Governo do 
strito Federal, anteriormente ao seu ingresso na Adrrú 
stração Federal Direta,pode ser considerado como tempo 

de serviço público federal?"



PERGUNTAi

g E S P O S T A i

£ergunta.

SgSPQSTA:

Não. O tempo de serviço prestado ao GDF, anteriormente ao 
ingresso do servidor na Administração Federal Direta e au 
tarquias,será considerado como tempo de serviço estadual, 
conforme Orientação Normativa n9 45, deste Departamento. 
Entretanto, nos casos em que o servidor, já pertencente 
aos quadros da Administração Federal Direta ou autãrqui 
ca tenha sido colocado â disposição do Governo do Distri^ 
to Federal para exercer cargo em comissão, o respectivo 
tempo será considerado para as vantagens previstas no ar 
tigo 180 da Lei n9 1.711/52, e na Lei n9 6.732/79, confor 
me Parecer n9 25/81, da Consultoria Jurídica deste Depar 
tamento.

T R A N S I T O
"Servidor do INAMPS, lotado em Pernambuco, será desligado 
da Escola Superior de Guerra ao final do curso que real^ 
za e que está próximo a ser encerrado. Qual o período de 
trânsito que deve ser concedido ao mesmo?"
O período de trânsito, conforme orientação contida na For 
mulação n9 72, cobre, apenas, o tempo necessário â viagem 
do servidor. Se o meio de transporte a ser utilizado for 
o aéreo, o servidor terá, obviamente, um dia de trânsito. 
Se rodoviário, tantos dias quantos os necessários para co 
brir o percurso.

TRATAMENTO DE SaODE
"Servidor (estatutário) acidentado, submetido a exame mê 
dico por junta especializada, esta recomendou a imediata 
viagem do paciente ao Estado de São Paulo, para interna 
ção e tratamento de urgência. Pode ser concedida a passa 
gem, aérea, de ida e volta, ao mencionado servidor?
Devem ser concedidas as passagens, aéreas, de ida e volta, 
inclusive para acompanhante do servidor, caso manifeste 
ele esta vontade, constituindo, para tal, como única exî  
gSncia, a recomendação da viagem no laudo médico expedido, 
como determina o artigo 154 da Lei n9 1.711/52.



RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

PERGUNTA:

RESPOSTA:

O tratamento dado pelo artigo 154 do Estatuto pode ser 
aplicado a funcionário que esteja afastado para tratamen 
to de saúde em Hospitais do INPS, fora da sede, ou seja, 
em outra cidade? A doença foi motivada por acidente de 
serviço.

A resposta é positiva. A exigência legal necessária e in 
dispensável, independente de identificação da doença ou 
das circunstâncias que a motivaram, é o aconselhamento da 
viagem em laudo médico, como determina o próprio artigo 
154 da Lei n9 1.711, de 1952.

VANTAGEM DE GALA
Quando será iniciada a contagem dos dias que a Consolida 

ção das Leis do Trabalho concede ao servidor que contrai 
núpcias no sábado, domingo ou feriado?"
A partir do primeiro dia útil, em tais casos, considerada 
a data constante da certidão de casamento no civil do ser 
vidor interessado.

VANTAGEM DE NOJO

Quando o servidor (CLT) ou funcionário (estatutário) so 
mente venha a tomar conhecimento da morte de irmão, pai, 
filho etc, isto é, de ascendente ou descendente especifi 
cados na legislação vigente (CLT e Estatuto dos Funciona 
rios), três, cinco ou oito dias apôs o evento, a conces 
sao da vantagem de nojo pode ser iniciada a partir da da 
ta em que foi conhecido o falecimento pelo servidor inte 
ressado, ou será a considerada a partir do dia do óbito 
constante da respectiva certidão?"
Em ambos os casos, considerando que servidor somente vem 
receber noticia, comprovadamente, da ocorrência do óbito 
dentro do prazo razoável de até oito dia.s, o inicio da 
contagem relativa aos dias de afastamentos previstos na 
CLT e no EFPCU poderá ser contado a partir do mesmo dia 
em que o interessado tiver conhecimento do fato e não a 
partir da data do óbito que estiver assinalada na respec 
tiva certidão.
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G L O S S Á R I O

A b a n d o n o  de C a r g o  A u s ê n c i a  d o  f u n c i o n á r i o  p ú b l i c o  a o  serv i ç o ,  s e m  j u s t a

c ausa, po r  m a i s  de 30 (trinta) d i a s  c o n s e c u t i v o s .  A 

c a r a c t e r i z a ç ã o  o u  n ã o  d o  a b a n d o n o  de c a r g o  a p u r a - s e  

a t r a v é s  de i n q u é r i t o  a d m i n i s t r a t i v o .

A b a n d o n o  de A u s ê n c i a  d o  s e r v i d o r  r e g i d o  p e l a  l e g i s l a ç ã o  trabalhis^

E m p r e g o  ta, por m a i s  de 30 (trinta) d i as, se m  j u s t a  causa.

A b o n o  P e c u n i á r i o  

F é r i a s

P a r c e l a  r e f e r e n t e  à c o n v e r s ã o  de 1/3 (um terço) d o  p £  

M o d o  de f é rias, a q u e  o  e m p r e g a d o  t i ver d i r e i t o ,  e m  

a b o n o  p e c u n i á r i o ,  n o  v a l o r  da r e m u n e r a ç ã o  q u e  lhe s e ­

ria d e v i d a  nos d i a s  c o r r e s p o n d e n t e s .  £ c o n c e d i d o  t a m ­

b é m  a o  P e s s o a l  T e m p o r á r i o .

A c u m u l a ç ã o  de T i t u l a r i d a d e  de d o i s  c a r g o s  p ú b l i c o s ,  na c o n f o r m i d a d e

C a r g o s  da s  e x c e ç õ e s  c o n s t i t u c i o n a i s .  Em m a t é r i a  de a c u m u l a -

çao, nã o  sõ o c a r g o  p r o p r i a m e n t e  d i t o  se i n s c r e v e  no 

s e u  regime. S ã o  c o n s i d e r a d o s  " c a rgos", para e f e i t o  de 

a p l i c a ç ã o  das r e g r a s  q u e  d i s c i p l i n a m  a a c u m u I a ç ã o ,  tam 

b é m  os e m p r e g o s  e f u n ç õ e s  r e g i d o s  pela l e g i s l a ç ã o

t r a b a l h i s t a ,  se o  s a l á r i o  d e l e s  a u f e r i d o  p r o v é m  dos 

c o f r e s  p ú b l i c o s .



A d i a n t a m e n t o  do 

13? S a 1ár io

A d i c i o n a i s  de 

I n s a 1u b r  idade e

A d i c i o n a l  N o t u r n o

A d m  i ssão

A f a s t a m e n t o

A j u d a  de C u s t o

A p o s e n t a d o r  i a

P a g a m e n t o  do v a l o r  igual ã m e t a d e  das p a r c e l a s  da re- 

m u n e r a ç a o  c o r r e s p o n d e n t e  a o  m i s  a n t e r i o r .  £ c o n c e d i d o  

t a m b é m  a o  Pessoal T e m p o r á r i o .

I n d e n i z a ç a o  d e v i d a  ao s  s e r v i d o r e s  e s t a t u t á r i o s  e c e i e  

tistas, p e l o  t r a b a l h o  co m  a g e n t e s  n o c i v o s  ã saúde, ou 

e m  c o n d i ç S e s  p e r i g o s a s ,  na f o r m a  da l e g i s l a ç ã o  traba 

lhista, por f o rça do D e c r e t o - l e i  n? 1.873/81.

R e t r i b u i ç ã o  a d i c i o n a l  p o r  t r a b a l h o  n o t u r n o ,  e n t e n d i d o  

c o m o  tal o r e a l i z a d o  e n t r e  22 h o r a s  de um di a  e 05 ho 

ras do di a  s e g u i n t e .  0 a d i c i o n a l  c o r r e s p o n d e  a 20% do 

s a l a r i o  d e v i d o  p e l o  t r a b a l h o  d i u r n o .

£ o a t o  formal p e l o  qual o  p o d e r  p ú b l i c o  p r o v ê  e m  em 

p r e g o  p e s s o a  c o n c u r s a d a ,  so b  r e g i m e  da l e g i s l a ç ã o  tra 

b a l h i s t a .  E q ü i v a l e  ã n o m e a ç ã o  p a r a  c a r g o  e f e t i v o  ou 

em comi ssão.

A u t o r i z a ç ã o  p a r a  o  s e r v i d o r  d e s l i g a r - s e ,  t e m p o r a r i a  

me n t e ,  do e x e r c í c i o  do c a r g o  ou e m p r e g o  p a r a  e x e r c e r  

a t i v i d a d e s  e m  o u t r o  õ r g ã o .  0 a f a s t a m e n t o  p o d e  ser 

c o m  p r e j u í z o  ou " s e m  p r e j u í z o "  do v e n c i m e n t o  ou do 

s alá r i o .  R e q u i s i ç ã o  é e s p é c i e  do g ê n e r o  a f a s t a m e n t o .

É a i n d e n i z a ç ã o  paga a o  s e r v i d o r  ( e s t a t u t á r i o  o u  reg_[ 

do pela CLT) q u e  é m a n d a d o  s e r v i r  em n o v a  sede, e m  ca 

"ter p e r m a n e n t e ,  e d e s t i n a - s e  a c o m p e n s a r  d e s p e s a s  

de v i a g e m  e de n o v a  i n s t a l a ç ã o  ( v i d e  D e c r e t o - l e i  n? 

M M ,  de I97Z), A n e x o s  II, XI e D e c r e t o s  n°s 7 5 .6 A 7 

e 7 5 .6^8, a m b o s  de 1975).

É a p a s s a g e m  d o  s e r v i d o r  p a r a  a i n a t i v i d a d e ,  c o m  a

p e r c e p ç ã o  d e  p r o v e n t o s .  £ d e s i n v e s t i d o  do e m p r e g o  ou

f u n ç a o  de q u e  é t i t u l a r ,  m a s  c o n t i n u a  v i n c u l a d o  a o  Es 

tado. —



A p o s e n t a d o r i a  por 

I n v a ] i dez

A p r o v e i  t a m e n t o

A s c e n s ã o  F u n c i o n a l

A s s  i du i d a d e

A u x í l i o - D o e n ç a  

(CLT - LOPS)

A u x í l i o - D o e n ç a  

( e s t a t u t á r i o )

P a s s a g e m  d o  f u n c i o n á r i o  para a i n a t i v i d a d e ,  e m  v i r t u ­

d e de d o e n ç a  q u e  o  i n c a p a c i t o u  p a r a  o  e x e r c í c i o  de 

s u a s  a t r i b u i ç õ e s .  E p r e c e d i d a  de l i c e n ç a  para t r a t a ­

m e n t o  d e  saúde, p o r  p e r í o d o  n i o  e x c e d e n t e  de 2k m e s e s ,  

s a l v o  q u a n d o  h o u v e r  r e c o n h e c i m e n t o  da i m e d i a t a  i n c a p £  

c i d a d e  d e f i n i t i v a  p a r a  o  serv i ç o .

£ o  r e i n g r e s s o  no s e r v i ç o  p ú b l i c o  do f u n c i o n á r i o  c o l o  

c a d o  e m  d i s p o n i b i l i d a d e  r e m u n e r a d a .

C o n s i s t e  na e l e v a ç i o  d o  s e r v i d o r  da C a t e g o r i a  F u n c i o ­

nal a q u e  p e r t e n c e  para C a t e g o r i a  Fun c i o n a l  d i f e r e n t e ,  

d e n t r o  d o  m e s m o  M i n i s t é r i o ,  O r g ã o  i n t e g r a n t e  da Pres_i_ 

d ê n c i a  da R e p ú b l i c a ,  O r g a o  A u t ô n o m o  ou A u t a r q u i a  F e d ^  

ra 1 .

£ o c o m p a r e c i m e n t o  no r m a l  d o  s e r v i d o r  ã r e p a r t i ç ã o ,  

nos d i a s  de e x p e d i e n t e .

B e n e f í c i o  d e v i d o  a o  s e r v i d o r ,  r e g i d o  pela l e g i s l a ç ã o  

t r a b a l h i s t a ,  q u e  f i c a r  i n c a p a c i t a d o  para o seu t r a b a ­

lho p o r  p e r í o d o  s u p e r i o r  a 15 (quinze) dias, por m o ­

t i v o  de d o e n ç a  c o m p r o v a d a  e m  e x a m e  m e d i c o - p e r i c i a  1 

(art. 1(76 da CLT; art. 31 da C L PS; art. 26 d a s  Leis 

n°s 3. 8 0 7 ,  d e  2 6 . 0 8 . 6 0  e 5- 8 9 0 ,  de 0 8 . 0 7 - 7 3  - LOPS; 

art. 235, item IV, do R . R . P . S . ,  a p r o v a d o  p e l o  D e c r e t o  

n? 7 2 .7 7 1 , de 0 6.0 9.7 3 ). 0 a u x í l i o - d o e n ç a  é d e f e r i d o  

a p a r t i r  do 16? di a  de licença.

V a n t a g e m  d e v i d a  a o  f u n c i o n á r i o  q u e  se e n c o n t r e  a f a s t £  

d o  p a r a  t r a t a m e n t o  de s a ú d e  há m a i s  de 12 (doze) m e ­

ses c o n s e c u t i v o s ,  e m  c o n s e q U ê n c i a  de d o e n ç a  e s p e c i f i ­

c a d a  e m  lei (arts. 10^ e 1^3 da Lei n? 1.711» de 1952) 

I m p o r t a  n o  v e n c i m e n t o  o u  r e m u n e r a ç ã o  de u m  mês.



A u x í 1 i o - F u n e r a 1

A u x í l i o  para M o r a d i a

A v e r b a ç ã o  (Tempo 

de Serviço)

A v i s o  P r é v i o

B o l s a  de E s t u d o /  

/ M é d i c o  R e s i d e n t e

A u x i l i o  p e c u n i á r i o  p a g o  à p e s s o a  da f a m í l i a  do f u n c i o  

n á r i o  ou, na f a l t a  d e s t a ,  a q u em, c o m p r o v a d a m e n t e ,  ar 

car c o m  as d e s p e s a s  do fune r a l .

I n d e n i z a ç ã o  d e v i d a  a f u n c i o n á r i o s  p e r t e n c e n t e s  a o  Gr u  

P° Pol í c i a  F e d e r a l  e ã C a t e g o r i a  F u n c i o n a l  de Fiscal 

de T r i b u t o s  F e d e r a i s  do G r u p o - T r i b u t a ç ã o ,  A r r e c a d a ç ã o  

e F i s c a l i z a ç ã o ,  m a n d a d o s  s e r v i r  e m  o u t r a  sede.

Para os e f e i t o s  legais, p o d e r á  ser a v e r b a d o  na fic h a  

individual d o  f u n c i o n á r i o :  o  t e m p o  de s e r v i ç o  p ú b l i c o  

fede r a l ,  e s t a d u a l  o u  m u n i c i p a l  e o  p r e s t a d o  n o  s e r v i ­

ço a t i v o  nas f o r ç a s  a r m a d a s ;  o  p e r í o d o  de t r a b a l h o  

p r e s t a d o  a i n s t i t u i ç ã o  de c a r á t e r  p r i v a d o  q u e  t i v e r  

s i d o  t r a n s f o r m a d a  e m  e s t a b e l e c i m e n t o  d o  s e r v i ç o  p ú b U  

co; o  t e m p o  e m  q u e  e s t e v e  e m  d i s p o n i b i l i d a d e  o u  a p o ­

s ent a d o ;  o t e m p o  de s e r v i ç o  p r e s t a d o  e m  a t i v i d a d e  v i n  

c u l a d a  a o  r e g i m e  da Lei n? 3 . 8 0 7 ,  de 2 6 . 0 8 . 6 0  (Lei 0 7  

g a n i c a  da P r e v i d ê n c i a  S o c i a l )  e l e g i s l a ç ã o  s u b s e q U e n -

R e t r i b u i ç ã o  c o r r e s p o n d e n t e  a o s  30 (trinta) d i a s  t r a ­

b a l h a d o s  p e l o  s e r v i d o r  p r é - a v i s a d o  da r e s c i s ã o  d o  co n  

t r a t o  de t r a b a l h o ;  q u a n d o  i n d e n i z a d o ,  a r e t r i b u i ç ã o  

c o r r e s p o n d e  a o  p r a z o  d e  a v i s o  n ã o  t r a b a l h a d o .  E p a g o

s e r v i d o r  r e g i d o  p e l a  CLT, d i s p e n s a d o  s e m  j u s t a  ca u  

s a . —

e s t u a o  de v a l o r  e q u i v a l e n t e  a o  v e n c i m e n t o  

■nicial da c a r r e i r a  de M é d i c o ,  de 20 (vinte) h o r a s  

s e m a n a i s ,  p a g a  p e l a  i n s t i t u i ç ã o ,  a c r e s c i d o  de u m  a d i ­

c ional de 8% (oi t o  p o r  c e n t o ) ,  a t í t u l o  de c o m p e n s a ­

ç ã o  p r e v i d e n c i á r i a , i n c i d e n t e  na c l a s s e  da e s c a l a  de 

ã r i o  b a s e  a q u e  fica o b r i g a d o  p o r  f o r ç a  de sua v i n

c u l a ç a o ,  c o m o  a u t ô n o m o ,  a o  r e g i m e  da P r e v i d ê n c i a  S o ­

cial .



C a r g o  E f e t i v o

C a r g o  e m  C o m i s s ã o

C a s s a ç ã o  de

A p o s e n t a d o r i  a

C a t e g o r  ia

E a soma da s  a t r i b u i ç õ e s  fcxercidas e m  c a r á t e r  p e r m a ­

n e n t e  po r  u m  f u n c i o n á r i o  ^ s t a t u t ã r i o .  £ c r i a d o  por 

lei, c o m  d e n o m i n a ç ã o  prõpt |a> e m  n ú m e r o  c e r t o  e retr_i_ 

b u í d o  seu e x e r c í c i o  p e l o s  c o f r e s  da União.

E a q u e l e  q u e  e n v o l v e  a t i v j j g j e s  d e d i r e ç ã o  e a s s e s s o -  

r a m e n t o  e é de l i v r e  p r o v i m e n t o  e v a c â n c i a  pela a u t o ­

r i d a d e  c o m p e t e n t e ,  o b s e r v í , , ^  os r e q u i s i t o s  legais. 

Na s i s t e m á t i c a  da Lei n? £1.6145, de 1970, é c a r a c t e r i ­

z a d o  p e l o  C ó d i g o  D A S - 1 0 I t d/\S-102, s e g u i d o  dos n í ­

v e i s  de 1 a 6 .

P e n a l i d a d e  q u e  se a p l i c a  q a p o s e n t a d o  e q u e  lhe r e t i ­

ra a c o n d i ç ã o  de f u n c i o n á i  | 0 p ú b l i c o ,  a c a r r e t a n d o  a 

p e r d a  d o s  p r o v e n t o s .  C o r r L S p0ntje à p e n a l i d a d e  de d e ­

m i s s ã o  d o  f u n c i o n á r i o  a t i v 0 , (Vide o  art. 212 da Lei 

n° 1.7 1 1 / 5 2 ) .

E a i n d i c a t i v a  da p o s i ç ã o  h i e r á r q u i c a  e dos v e n c i m e n ­

tos de d e t e r m i n a d o s  cargos, e x c l u í d o s  do s i s t e m a  da 

Lei n? 5- 6 ^ 5 ,  de 1970, c° ires p o n d e n d o  ã c l a s s e ,  tais 

co mo: P r o c u r a d o r  d e  la. C a t e g o r i a ,  de 2a. C a t e g o r i a  

etc. P o d e  indi c a r ,  t a m b é m ,  a n a t u r e z a  ou característJ_ 

ca d o s  c a r g o s  e m  c o m i s s ã o ,  n a s i s t e m á t i c a  da atual 

lei de c l a s s i f i c a ç ã o  de C q r g o S i  C O m o  por e x e m p l o ,  no 

G r u p o  de D i r e ç ã o  e Assess(,ram e n t o  S u p e r i o r e s ( D A S - 100) : 

as c a t e g o r i a s  de D i r e ç ã o  t y p e r i o r  e A s s e s s o r a m e n t o  S_i£ 

p e r i o r .

C a t e g o r i a  F u n c i o n a l  E o  c o n j u n t o  de atividades., d e s d o b r á v e i s  e m  c l a s s e s  e

i d e n t i f i c a d a s  p e l a  n a t u r e ^ a e p e l o  g r a u  de conhecime_n 

tos e x i g í v e i s  p a r a  o  s e u  ilesempenho.



Cl a s s e
E c  c o n j u n t o  de c a r g o s  e f e t i v o s  ou de e m p r e g o s  p e r m a ­

n e n tes, da m e s m a  n a t u r e z a  f u n c i o n a l  e d o  m e s m o  g r a u  

de r e s p o n s a b i 1 idade.

C l a s s i f i c a ç ã o

C argos

Cl ientela 

O r i g i n á r i a

C l i e n t e l a

S e c u n d á r i a

Geral

Cõdi go

E o p r o c e d i m e n t o  q u e  c o n s i s t e  e m  c l a s s i f i c a r  c a r g o s  e 

e m p r e g o s  e m  g r u p o s ,  c a t e g o r i a s  f u n c i o n a i s ,  c l a s s e s  e 

n í v e i s .

S e r v i d o r  q u e  c o n c o r r e  ã i n c l u s ã o  no P l a n o  de Classifj_ 

c a ç ã o  de C a r g o s ,  i n s t i t u í d o  na c o n f o r m i d a d e  da Lei n? 

5.6^5, de 1970, p e l a  t r a n s p o s i ç ã o  ou p e l a  t r a n s f o r m a ­

ç ã o  d o  c a r g o / e m p r e g o ,  d e c o r r e n d o  e s s a  i n c l u s ã o  da 

m a i o r  a f i n i d a d e  e c o r r e l a ç ã o  d a s  a t i v i d a d e s  ine r e n t e s  

aos c a r g o s  o b j e t o  da r e c l a s s i f i c a ç ã o .

S e r v i d o r  q u e  faz o p ç ã o  p a r a  c o n c o r r e r  à i n c l u s ã o  pela 

t r a n s f o r m a ç a o  do c a r g o  r e s p e c t i v o  e m  c a t e g o r i a  f u n c i o  

nal d i v e r s a  d a q u e l a  e m  q u e  s e r i a  c o l o c a d o  c o m o  c l i e n ­

tela o r i g i n á r i a ,  d e s d e  q u e  p o s s u a  o  g r a u  d e  e s c o l a r i ­

d a d e  o u  h a b i l i t a ç ã o  p r o f i s s i o n a l  e x i g i d o s .  E n q u a n t o  

na c l i e n t e l a  geral n ã o  há n e n h u m a  a f i n i d a d e  d o  c a r g o  

o c u p a d o  c o m  a q u e l e  a q u e  se p r e t e n d e  c o n c o r r e r ,  na 

c l i e n t e l a  s e c u n d á r i a  e s s a  a f i n i d a d e  é p a t e n t e .  E x e m ­

plos: Aux. de E n f e r m a g e m / E n f e r m e i r o ,  T é c n i c o  de C o n t a  

bil i d a d e / C o n t a d o r ,  A u x i l i a r  d e  E s t a t í s t i c a / E s t a t í s t i -

CO.

É o  e l e m e n t o  que, n o  s i s t e m a  da Lei n° 5.61*5, de 1970, 

i d e n t i f i c a  n ã o  sõ os c a r g o s  e f e t i v o s  e e m p r e g o s  p e r m a  

n e n t e s ,  c o m o  t a m b é m  os c a r g o s  e m  c o m i s s ã o  e f u n ç õ e s  

de c o n f i a n ç a .  E x e m p l o s :  S A - 8 0 1  - A g e n t e  A d m i n i s t r a t i ­

vo, D A S - 1 01 - C a r g o  e m  C o m i s s ã o  e D i r e ç ã o  S u p e r i o r .  £ 

t a m b é m  d e s i g n a t i v o  de n ú m e r o  q u e  i d e n t i f i c a  u m  e l e m e n  

to p a r a  fins d e  p r o c e s s a m e n t o  d e  da d o s .



C o m p l e m e n t a ç i o  de 

S a l á r i o - M Í n i m o

C o n s i g n a ç ã o  em 

Folha

C o n t a g e m

R e c í p r o c a

C o n t r a t o  de

E x p e r i ê n c i a

C o n t r a t o  I n d i vidual 

de T r a b a l h o

C o m p l e m e n t a ç ã o  do v e n c i m e n t o  do f u n c i o n á r i o  o u  d o  s a ­

l á r i o  d o  e m p r e g a d o  p ú b l i c o  de m o d o  a f i c a r  igual ao 

v a l o r  d o  m a i o r  s a l á r i o - m f n i m o  v i g e n t e  d o  País.

D e s c o n t o s  c o m p u l s ó r i o s  p r e v i s t o s  e m  lei ( p r e v i d e n c i á -  

rio, fiscal e j u d i c i a l )  o u  f a c u l t a t i v o s  d e  i n t e r e s s e  

d o  s e r v i d o r ,  c o m  a n u ê n c i a  do ó r g ã o  a v e r b a d o r  e de 

a c o r d o  c o m  a l e g i s l a ç ã o  e s p e c i f i c a .  A  s o m a  da s  consi<£ 

n a ç õ e s  n ã o  e x c e d e r á  a 30% d o  v e n c i m e n t o ,  s a l á r i o  ou 

p r o v e n t o ,  a c r e s c i d o  das v a n t a g e n s  a c e s s ó r i a s  de c a r á ­

ter p e r m a n e n t e ,  s e n d o  e s s e  l i m i t e  e l e v a d o  a 70% para 

p r e s t a ç a o  a l i m e n t í c i a ,  i m p o s t o  s o b r e  r e n d i m e n t o s  d o  

t r a b a l h o ,  a l u g u e l  de c a s a  ou a q u i s i ç ã o  de imóvel d e s ­

t i n a d o  ã m o r a d i a  p r ó p r i a .

P r o c e d i m e n t o  q u e  c o n s i s t e  e m  c o n s i d e r a r - s e  t e m p o  de 

s e r v i ç o  p ú b l i c o  e de e m p r e s a  p r i v a d a ,  p a r a  e f e i t o  de 

a p o s e n t a d o r i a  d o  f u n c i o n á r i o  p ú b l i c o  o u  d o  s e g u r a d o  

da P r e v i d ê n c i a  S o c i a l ,  n o s  t e r m o s  da Lei n° 6.2 2 6 ,  de 

11). 07.75.

C o n t r a t o  de T r a b a l h o  p e l o  qual se a d m i t e  a r e s c i s ã o  

u n i l a t e r a l  d e n t r o  de d e t e r m i n a d o  pr a z o .  P a s s a  a ter 

v i g ê n c i a  po r  p r a z o  i n d e t e r m i n a d o ,  d e s d e  q u e  n a o  haja 

r e s c i s ã o  d u r a n t e  o  p e r í o d o  de e x p e r i ê n c i a .

I n s t r u m e n t o  o b r i g a t o r i a m e n t e  a d o t a d o  n o  S e r v i ç o  Públ_i_ 

c o  F e d e r a l  c o m  o  o b j e t i v o  de f o r m a l i z a r  c o n d i ç õ e s  a j u s  

t a d a s  p a r a  a r e l a ç ã o  de e m p r e g o .

C u r s o  n o  País A f a s t a m e n t o  d o  s e r v i d o r  p a r a  f a z e r  c u r s o s  de f o r m a ­

ç ão, e s p e c i a l i z a ç ã o  o u  a p e r f e i ç o a m e n t o  d e n t r o  d o  Pais.



13? S a l ã r i o

'3? S a l ã r i o

P r o p o r c i o n a l

•Demi s s ã o

Des i g n a ç ã o

S e n d o  o a f a s t a m e n t o  a u t o r i z a d o ,  é g a r a n t i d a  a p e r c e p ­

ç ã o  dos v e n c i m e n t o s  e c o n s i d e r a d o  de e f e t i v o  e x e r c í ­

ci o  se o b s e r v a d a  a p r o g r a m a ç ã o  geral de a p e r f e i ç o a m e n  

to no Or g ã o .  Q u a n t o  aos o c u p a n t e s  das f u n ç õ e s  de c o n ­

fi a n ç a  e de c a r g o s  e m  c o m i s s ã o ,  é a d m i s s í v e l  o  a f a s t a  

m e n t o  se a m a t é r i a  o b j e t o  d o  c u r s o  g u a r d a  e s t r e i t a  

c o r r e l a ç ã o  c o m  as a t r i b u i ç õ e s  i n e r e n t e s  ã f u n ç ã o  de 

c o n f i a n ç a  ou a o  c a r g o  e m  c o m i s s ã o .

G r a t i f i c a ç a o  de N a tal d e v i d a  a o  e m p r e g a d o  r e g i d o  pela 

l e g i s l a ç ã o  t r a b a l h i s t a ,  p e l o  t r a b a l h o  d e s e m p e n h a d o  no 

d e c u r s o  d o  ano.

R e t r i b u i ç ã o  p a g a  na r e s c i s ã o  d o  c o n t r a t o  de t r a b a l h o  

s e m  j u s t a  c a u s a  e no s  c a s o s  de d i s p e n s a ,  a p e d i d o  do 

e m p r e g a d o ,  c o r r e s p o n d e n t e  a t e m p o  de s e r v i ç o  i n f e r i o r  

a u m  ano.

£ a p e n a l i d a d e  e x p u l s õ r i a  a p l i c a d a  a o  f u n c i o n á r i o  (es 

t a t u t á r i o )  q u e  p r a t i c a  f a l t a  g r a v e  p r e v i s t a  n o  a r t i g o  

20 7  da Lei 1.711, de 28 de o u t u b r o  de 1952. C o n f o r m e  

a g r a v i d a d e  da fa l t a ,  a d e m i s s ã o  p o d e r á  s e r  a p l i c a d a  

c o m  a n o t a  "a b e m  do s e r v i ç o  p ú b l i c o "  (art. 2 0 9  d o  Es 

t a t u t o  d o s  F u n c i o n á r i o s ) . A  a p l i c a ç ã o  da p e n a l i d a d e  é 

p r e c e d i d a  de p r o c e s s o  a d m i n i s t r a t i v o .

£ o a t o  q u e  a u t o r i z a  a i n v e s t i d u r a  (apõs o  c u m p r i m e n ­

to p r é v i o  d a s  e x i g ê n c i a s  e n o r m a s  r e g u l a m e n t a r e s )  de 

s e r v i d o r  e m  F u n ç ã o  de A s s e s s o r a m e n t o  S u p e r i o r  (FAS) , 

F u n ç ã o  de C o n f i a n ç a ,  DAS o u  DAI, e s t a  ú l t i m a  a c e s s í ­

vel a p e n a s  a s e r v i d o r  d o  Q u a d r o  ou T a b e l a  P e r m a n e n ­

tes. A s  p e s s s o a s  e s t r a n h a s  a o  s e r v i ç o  p ú b l i c o  s ã o  in­

v e s t i d a s  n e s s a s  f u n ç õ e s  m e d i a n t e  a d m i s s ã o .



D e s p e s a s  de 

E x e r c í c i o s  

A n t e r  i o r e s

Diária

Di f e r e n ç a  

I n d i vidual

Di s p e n s a

D i s p e n s a  por 

J u s t a  C a u s a

Di s p o n  i b i I i d a d e

E m p r e g o  P e r m a n e n t e

P a g a m e n t o  r e f e r e n t e  a e x e r c í c i o s  e n c e r r a d o s ,  p a r a  os 

q u a i s  o  o r ç a m e n t o  r e s p e c t i v o  c o n s i g n a v a  c r é d i t o  a d e ­

q u a d o ,  q u e  n i o  se ten h a  p r o c e s s a d o  na é p o c a  p r ó p r i a .

£ a i n d e n i z a ç ã o  c o n c e d i d a  ao s e r v i d o r  ( e s t a t u t á r i o  ou 

CLT) q u e  v i a j a  e m  o b j e t o  de s e r v i ç o  e d e s t i n a - s e  a 

a t e n d e r  is s u a s  d e s p e s a s  de a l i m e n t a ç ã o  e p o u s a d a .

£ a v a n t a g e m  p e s s o a l  p r o v e n i e n t e  da d i f e r e n ç a  e n t r e  o 

v a l o r  d e  v e n c i m e n t o ,  s a l á r i o  o u  v a n t a g e m  f i x a d a  e m  

lei e i m p o r t â n c i a s  a s s e g u r a d a s  a o  s e rvidor.

£ o  a t o  q u e  d e s l i g a  o  s e r v i d o r  d o  e m p r e g o ,  da F u n ç ã o  

de A s s e s s o r a m e n t o  S u p e r i o r  (FAS), da F u n ç ã o  de C o n f i ­

a n ç a  i n t e g r a n t e  do s  G r u p o s  DA S  e DAI. P r o c e s s a - s e  ex 

o f f i c i o , n o  i n t e r e s s e  da A d m i n i s t r a ç ã o ,  e m  c a s o s  e s p £  

c i a i s ,  o u  a p e d i d o  d o  s e r v i d o r .

£ a p e n a l i d a d e  a p l i c a d a  a o  e m p r e g a d o  (CLT) q u e  c o m e t e  

q u a l q u e r  da s  f a l t a s  g r a v e s  p r e v i s t a s  no a r t i g o  *(82 da 

CLT.

£ a p a s s a g e m  p a r a  a i n a t i v i d a d e  de f u n c i o n á r i o  e s t á ­

vel q u a n d o  e x t i n t o  o  c a r g o  ou d e c l a r a d a  a sua d e s n e ­

c e s s i d a d e  p e l o  P o d e r  E x e c u t i v o ,  p e r c e b e n d o  p r o v e n t o s  

p r o p o r c i o n a i s  a o  t e m p o  de s e r v i ç o .

£ a s o m a  g e r a l  de a t r i b u i ç õ e s  e x e r c i d a s  e m  c a r á t e r  

p e r m a n e n t e  p o r  s e r v i d o r  s u j e i t o  a o  r e g i m e  j u r í d i c o  da 

l e g i s l a ç ã o  t r a b a l h i s t a .



E n c a r g o  de 

R e p r e s e n t a ç ã o

E n c a r g o s  S o c i a i s

E s t a b i 1 idade

E x o n e r a ç ã o

C o r r e s p o n d e ,  a t r a v é s  de d e n o m i n a ç a o  p r ó p r i a ,  às ativi 

da des e s p e c i f i c a s  de g a b i n e t e s  da P r e s i d ê n c i a  da Repú 

b 1 i c a , dos M i n i s t r o s  de E s t a d o s ,  dos d i r i g e n t e s  de 0 r 

ga°s v i n c u l a d o s  à P r e s i d ê n c i a  da R e p u b l i c a  e da Pro c u  

r a d o r i a - G e r a 1 da R e p ú b l i c a .  0 e n c a r g o  p o d e r á  ser d e ­

s e m p e n h a d o  t a n t o  po r  s e r v i d o r e s  p ú b l i c o s  c o m o  por pes 

soas e s t r a n h a s  a o  s e r v i ç o  p ú b l i c o .  Os e n c a r g o s  são 

g r u p a d o s  e m  T a b e l a s  a p r o v a d a s  p e l o  P r e s i d e n t e  da Repú 

bl ica.

O b r i g a ç õ e s  de n a t u r e z a  c o n t r i b u t i v a , a c a r g o  da U n i ã o  

e das r e s p e c t i v a s  A u t a r q u i a s ,  e m  r e l a ç ã o  a o  pessoal 

r e g i d o  p e l a  l e g i s l a ç ã o  t r a b a l h i s t a ,  r e s t r i n g i n d o - s e  

as c o n t r i b u i ç õ e s  p a r a  a P r e v i d ê n c i a  S o c i a l ,  i n c l u s i v e  

às i n c i d e n t e s  s o b r e  o  13? S a l ã r i o ,  às c o t a s  de Sal á -  

r i o - f a m í l i a ,  a o s  d e p ó s i t o s  p a r a  o  F u n d o  de G a r a n t i a  

d o T e m p o  de S e r v i ç o  e às p a r c e l a s  do s e g u r o  de a c i d e n  

te do t r a b a l h o ,  nos t e r m o s  das r e s p e c t i v a s  l e g i s l a ç õ e s

D i r e i t o  q u e  a d q u i r e  o  s e r v i d o r  d e  n ã o  ser d e m i t i d o  se 

nã o  e m  v i r t u d e  de f a l t a  g r a v e  a p u r a d a  e m  p r o c e s s o  a d ­

m i n i s t r a t i v o ,  se e s t a t u t á r i o  e n o m e a d o  e m  r a z ã o  de 

c o n c u r s o  p ú b l i c o ,  a p ó s  d o i s  a n o s  de e x e r c f c i o ,  o u  ai n  

da se c o n t a v a  c i n c o  a n o s  de s e r v i ç o  p ú b l i c o  à d a t a  da 

p r o m u l g a ç ã o  da C o n s t i t u i ç ã o  ( 2 4 . 0 1 . 6 7 ) .

£ o  a t o  q u e  d e s i n v e s t e  o  s e r v i d o r  e s t a t u t á r i o  do seu 

c a r g o  e f e t i v o  e o  d e s v i n c u l a  d o  s e r v i ç o  p ú b l i c o . Q u a n  

d o a m e d i d a  ê d e t e r m i n a d a  p e l a  a u t o r i d a d e  c o m p e t e n t e  

d e n o m i n a - s e  ex of f i c i o . P o r é m ,  q u a n d o  o  f u n c i o n á r i o  a 

s o l i c i t a ,  c h a m a - s e  "a p e d i d o " .  E, ai n d a ,  o a t o  q u e  

d e s i n v e s t e  o  s e r v i d o r  e s t a t u t á r i o  de c a r g o  e m  c o m i s ­

são ou de n a t u r e z a  e s p e c i a l .  E m  q u a l q u e r  h i p ó t e s e ,  

n ã o  tem c a r á t e r  p u n i t i v o ,  n o  q u e  se d i s t i n g u e  da de- 

mi ssão.



F é r i a s  A n t e c i p a d a s

F é r i a s  I n d e n i z a d a s

Fé r  i a s / M é d  i a

F é r i a s  P r o p o r c i o n a i s

F é r i a s  V e n c i d a s

Fi x o s

F u n ç ã o  de

A s s e s s o r a m e n t o  

S u p e r i o r  - FA S

P a g a m e n t o  a n t e c i p a d o  de f é r i a s ,  r e f e r e n t e  ao s  s e r v i d £  

res r e g i d o s  pela l e g i s l a ç a o  t r a b a l h i s t a .

R e m u n e r a ç ã o ,  e m  d o b r o ,  c o r r e s p o n d e n t e  is fer i a s  c o n c e  

d i d a s  ao e m p r e g a d o  a p ô s  o  p r a z o  de 12 (doze) m e s e s  

subseqllentes ã d a t a  e m  q u e  o  m e s m o  tiver a d q u i r i d o  o 

d i r e i t o  de g o z á - l a s .  Há d e t e r m i n a ç ã o  do D A S P  no sent_i_ 

d o  de os O r g ã o s  n ã o  d e i x a r e m  de c o n c e d e r  as f é r i a s  no 

p e r í o d o  c o n c e s s i v o ,  so b  p e n a  de r e s p o n s a b i 1 i z a r - s e  o 

r e s p o n s á v e l  pela c a u s a  do p a g a m e n t o  e m  dobro.

H o r a s  e x t r a s  h a b i t u a i s ,  a d i c i o n a i s  e g r a t i f i c a ç õ e s  in 

t e g r a m  a r e m u n e r a ç ã o  d a s  f é r i a s ,  t o m a n d o - s e  c o m o  base 

de c á l c u l o  a m é d i a  das i m p o r t â n c i a s  p e r c e b i d a s ,  a e s ­

ses t í t u l o s ,  nos 12 (doze) m e s e s  i m e d i a t a m e n t e  a n t e ­

ri o r e s  a o  da c o n c e s s ã o ,  c o n f o r m e  o c a s o  (Art. 1^2, § 

6°, da C L T ) .

C o r r e s p o n d e m  a p e r í o d o  de t r a b a l h o  i n f e r i o r  a 12 ( d o ­

se) m e s e s  e d e v i d a s  na r e s c i s ã o  de c o n t r a t o .

C o n c e d i d a s  e m  u m  s ó  p e r í o d o  a o  e m p r e g a d o  qu e  

c o m p l e t a d o  12 (doze) m e s e s  de t r a b a l h o ,  a d q u i r i n d o  o 

d i r e i t o  a ser o b r i g a t o r i a m e n t e  e x e r c i t a d o  n o  a n o  s e ­

g u i n t e  a o  aqui si ti vo.

S ã o  as q u a n t i d a d e s  de c a r g o s ,  e m p r e g o s ,  f u n ç õ e s  e e n ­

c a r g o s  e s p e c i f i c a d a s  nos Q u a d r o s  e T a b e l a s  de P e ssoal 

ou de g r a t i f i c a ç õ e s ,  a p r o v a d a s  p o r  m e i o  de a t o  da a u ­

t o r i d a d e  c o m p e t e n t e .

C o m p r e e n d e  d e t e r m i n a d a s  f u n ç õ e s  de a s s e s s o r a m e n t o  aos 

M i n i s t r o s  d e  E s t a d o ,  a q u e  se r e f e r e m  os a r t i g o s  122 

a 121. d o  D e c r e t o - l e i  n? 2 0 0 / 6 7 .  a l t e r a d o  p e l o  D ç c r e t o



-lei n? 9 0 0/69. 0 D e c r e t o  n° 6 7 . 6 1 2 / 7 0  e l e g i s l a ç ã o  

c o m p l e m e n t a r  d i s p õ e m  s o b r e  o  A s s e s s o r a m e n t o  S u p e r i o r  

da A d m i n i s t r a ç ã o  Civil F e d e r a l .

F r e q U ê n c i a  r
o r e g i s t r o  do c o m p a r e c i m e n t o  a o  s e r v i ç o .

A d i c i o n a i  ° por V a n t a 9e m  a t r i b u í d a  a o  f u n c i o n á r i o ,  na b a s e  de 5* do

T e m p o  de S e r v i ç o  V e n -'m e n t 0 ’ ^  q U Í " q U ê n i° d * e f e t Í V O
O  m a x i m o  de 3 5%.

Grat i f icaçio 

A t e n d  imento 

H ab i 1 í t a çio

P r e v i d e n c i ã r i o s

de

e
G r a t i f i c a ç a o  d e v i d a  ao s  s e r v i d o r e s  i n c l u í d o s  e m  C a t e ­

g o r i a s  F u n c i o n a i s  de Nível M é d i o ,  p e l o  e x e r c í c i o  nas 

u n i d a d e s  de a t e n d i m e n t o  das A u t a r q u i a s  do S I N P A S ,  c u ­

j as taref a s ,  por sua n a t u r e z a ,  e x i j a m  c o n t a t o  d i r e t o  

e p e r m a n e n t e  c o m  os u s u á r i o s .

Grat i f i c a ç ã o

C o m p l e m e n t a r / H o r a s

E x c e d e n t e s

E a c o m p l e m e n t a ç ã o  da g r a t i f i c a ç ã o  d e s t i n a d a  a o s  o c u ­

p a n t e s  de c a t e g o r i a s  f u n c i o n a i s  e s p e c i f i c a d a s  n o  art. 

16 do D e c r e t o - l e i  n? 1 .41,5 , de 1 9 7 6 , s u j e i t o s  a j o r n a  

da de t r a b a l h o  i n f e r i o r  a 8 horas, q u a n d o  i n v e s t i d o s  e m  

f u n ç õ e s  i n t e g r a n t e s  d o  G r u p o - D A I .  D e l a  t r a t a  o  a r t i g o  

9? do D e c r e t o - l e i  n? 1.525, de 1977. V i n c u l a d a  i res 

P tiva j o r n a d a  e c o m p l e m e n t a d a  c o m  a i m p o r t â n c i a  p r o  

p o r c i o n a l  a o  n ú m e r o  de h o r a s  e x c e d e n t e s .

G r a t i f i c a ç ã o  de 

D e d i c a ç ã o  E x c l u s i v a /  

/ D e c r e t o - l e i  n ? 

1.820/80

G r a t i f i c a ç ã o  a t r i b u í d a  a o  p r o f e s s o r  i n t e g r a n t e  d o  M a ­

g i s t é r i o  S u p e r i o r  i n v e s t i d o  e m  f u n ç ã o  de d i r e ç ã o  ou 

c o o r d e n a ç ã o ,  e x e r c i d a  o b r i g a t o r i a m e n t e  e m  r e g i m e  de

t e m p o j  n t e g r a l  e, f a c u l t a t i v a m e n t e ,  e m  r e g i m e  de ded_[ 

d i c a ç ã o  e x c l u s i v a .

G r a t i f i c a ç a o  por 

E n c a r g o  d e  C u r s o  

ou C o n c u r s o

D e v i d a  a o  s e r v i d o r  p e l o  d e s e m p e n h o  e v e n t u a l  de a t i v i ­

d a d e s  de a u x i l i a r  o u  m e m b r o  de c o m i s s ã o  de p r o v a s  ou 

u r s o s  p ú b l i c o s ,  b e m  a s s i m  de p r o f e s s o r e s  de c u r -



sos de t r e i n a m e n t o  e a p e r f e i ç o a m e n t o  r e g u l a r m e n t e  in£ 

t i t u í d o s  p o r  f o rça d o . P l a n o  de C l a s s i f i c a ç ã o  de C a r ­

gos, s e m  p r e j u f z o  d o  e x e r c í c i o  das a t r i b u i ç õ e s  n o r ­

m a i s  d o  c a r g o  ou e m p r e g o  de qu e  for titular.

G r a t i f i c a ç ã o  por V a n t a g e m  d e s t i n a d a  a r e t r i b u i r  o  e x e r c í c i o  de f u n ç õ e s

E n c a r g o  de DAI i n t e g r a n t e s  d o  G r u p o - D A I , de a t r i b u i ç õ e s  c o r r e l a t a s

c o m  as d o  c a r g o  e f e t i v o  ou e m p r e g o  p e r m a n e n t e .

G r a t i f i c a ç ã o  V a n t a g e m  p r e v i s t a  n o  art. 17 da Lei n° 6.861,

E s p e c i a l  de 1980, c o n c e d i d a  ao s  s e r v i d o r e s  i n t e g r a n t e s  da s i s t e m £

L o c a l i d a d e  tica de c l a s s i f i c a ç ã o  de c a r g o s ,  e m p r e g o s  e f u n ç õ e s

d o  S e r v i ç o  Civ i l  dos T e r r i t ó r i o s  F e d e r a i s , e m  face da 

p r e c a r i e d a d e  das c o n d i ç õ e s  de e x e r c í c i o  nos T e r r i t ó ­

rios F e d e r a i s ,  e x c l u í d o  o  de F e r n a n d o  de N o r o n h a .

G r a t i f i c a ç ã o  de G r a t i f i c a ç ã o  d e v i d a  a o s  s e r v i d o r e s  p e r t e n c e n t e s  as C £

I n t e r i o r i z a ç ã o  t e g o r i a s  F u n c i o n a i s  de M é d i c o ,  M é d i c o  V e t e r i n á r i o ,

d i c o  d o  T r a b a l h o ,  M é d i c o  de S a ú d e  P ú b l i c a  (em e x t i n ­

ção) e de S a n i t a r i s t a  (na e s p e c i a l i d a d e  m e d i c a ) ,  p e l o  

e x e r c í c i o  e m  c i d a d e s  do i n t e r i o r  do P a í s  n o s  limites 

e s t a b e l e c i d o s  e nas c o n d i ç õ e s  e s t i p u l a d a s  n o  D.L. n.

1.873, d e  2 7 / 0 5 / 8 1 .

G r a t i f i c a ç ã o  de V a n t a g e m  a t r i b u í d a  a s e r v i d o r  i n c l u í d o  e m  c a t e g o r i a s

Nível S u p e r i o r  f u n c i o n a i s  d e  nível s u p e r i o r ,  c o m o  e s t í m u l o  ã p r o f i s ­

s i o n a l i z a ç ã o ,  s u j e i t a n d o - o  ã j o r n a d a  de 08 (oito) h o ­

ras. D e n o m i n a v a - s e  g r a t i f i c a ç ã o  de a t i v i d a d e .

G r a t i f i c a ç ã o  p o r  V a n t a g e m  d e v i d a  a o s  s e r v i d o r e s  p e r t e n c e n t e s  às Cat g _

O p e r a ç õ e s  rias F u n c i o n a i s  d o  G r u p o  P o l í c i a  Federal e a o s  inte-

E s p e c i a i s  g r a n t e s  da P o l í c i a  R o d o v i á r i a  F e d e r a l ,  p e l a s  p e c u l i a ­

r i d a d e s  de e x e r c í c i o  d e c o r r e n t e s  da integral e e x c l u ­

s i v a  d e d i c a ç ã o  ãs a t i v i d a d e s  do c a r g o  ou e m p r e g o  e 

r i s c o  a q u e  e s t a o  s u j e i t o s .



G r a t i f i c a ç ã o  pela 

P a r t i c i p a ç ã o  em 

O r g a o  de D e l i b e r a  

Ç a o  C o l e t i v a

R e t r i b u i ç ã o  p e l o  c o m p a r e c i m e n t o  às s e s s õ e s  de ó r g ã o s  

c o l e g i a d o s . £ c o n h e c i d a ,  t a m bém, c o m o  " j e t o n " .

G r a t i f i c a ç ã o  de

P r o d u ç ã o

S u p l e m e n t a r

V a n t a g e m  d e v i d a  a o s  s e r v i d o r e s  i n c l u í d o s  na C a t e g o r i a  

F u n cional d e  A r t í f i c e  de A r t e s  G r ã f i c a s  do G r u p o - A r t e  

sanato, do D e p a r t a m e n t o  de Imprensa N a c i o n a l .

G r a t i f i c a ç ã o  de 

P r o d u t i v i d a d e

V a n t a g e m  a t r i b u í d a  a s e r v i d o r  i n c l u í d o  nas C a t e g o r i a s  

F u n c i o n a i s  de Fi s c a l  de T r i b u t o s  F e d e r a i s ,  Fiscal de 

T r i b u t o s  de A ç ú c a r  e A l c o o l ,  Fiscal de C o n t r i b u i ç õ e s  

P r e v i d e n c i á r i a s  e C o n t r o l a d o r  d e  A r r e c a d a ç ã o  F e d e r a l  

do G r u p o - T r i b u t a ç ã o ,  A r r e c a d a ç ã o  e F i s c a l i z a ç ã o ,  cód_i_ 

go T A F - 6 0 0 ,  b e m  c o m o  a o s  i n t e g r a n t e s  d o  G r u p o - S e r v i ç o s  

Ju r í d i c o s ,  c ó d i g o s  S J - 1 1 0 0  ou L T - S J - U O O ,  e ao s  i n t e ­

g r a n t e s  das C a t e g o r i a s  F u n c i o n a i s  de Fiscal d o  T r a b a  

lho N S - 9 3 3 ,  e I n s p e t o r  de A b a s t e c i m e n t o ,  N S - 9 3 7 , e  aos 

m e m b r o s  d o  M i n i s t é r i o  P ú b l i c o ,  c o m o  e s t í m u l o  a o  a u m e n  

to da p r o d u t i v i d a d e ,  s u j e i t a n d o - o s  ã j o r n a d a  m í n i m a  

de 08 (oi to) h o r a s .

Grati fi c a ç a o  por

T r a b a l h o  c o m  R a i o s  

X o u  S u b s t â n c i a s  

Rad ioat i vas

Inden in z a ç a o  d e v i d a  a o  s e r v i d o r  p e l o  t r a b a l h o  o b r i g a ­

tório c o m  R a i o s  X o u  s u b s t â n c i a s  r a d i o a t i v a s .

G r a t i f i c a ç ã o  de 

R e g ê n c i a  de C l a s s e
G r a t i f i c a ç a o  de 2 0 % (vinte p o r  c e n t o ) ,  i n s t i t u í d a  pe 

Io art. 2?, p a r á g r a f o  ú n i c o ,  d o  D e c r e t o - l e i  n° 1.858/ 

/8l, c o n c e d i d a  a o  p e s s o a l  d o  M a g i s t é r i o  de 1° e 2° 

g r a u s  d o  S e r v i ç o  P ú b l i c o  C i v i l  da U n i ã o  e das A u t a r ­

q u i a s  F e d e r a i s ,  p e l o  d e s e m p e n h o  de a t i v i d a d e s  e m  re- 

g ê n c i a  de c l a sse.



Grati f i c a ç l o  p e l a  

R e p r e s e n t a ç a o  de 

Gabi n e t e

G r a t  i f i c a ç i o  por 

S e r v i ç o s  E s p e c i a i s

G r a t  i f i c a ç ã o  p e l a  

P r e s t a ç ã o  de

S e r v  i ços 

E x t r a o r d i n á r i o s

G r a t  i f i c a ç ã o  p e l o  

E x e r c í c i o  e m

D e t e r m i  n a d a s  

Z o n a s  o u  L o c a i s

G r u p o

I n d e n i z a ç ã o  d e v i d a  a s e r v i d o r  p e l o s  g a s t o s  d e c o r r e n ­

tes de r e p r e s e n t a ç ã o  social p e l o  e x e r c í c i o  nos G a b i n £  

tes Civil e M i l i t a r  e na S E P L A N ,  no G a b i n e t e  do SN I ; 

na S e c r e t a r i a  Geral d o  C o n s e l h o  de S e g u r a n ç a  N a cional; 

nos G a b i n e t e s  de M i n i s t r o s  de E s t a d o ;  de D i r i g e n t e s  

de O r g ã o s  i n t e g r a n t e s  da P r e s i d ê n c i a  da R e p ú b l i c a  e 

do s  S e c r e t á r i o s - G e r a i s  do s  M i n i s t é r i o s  Ci v i s ,  e do 

P r o c u r a d o r - G e r a l  da R e p ú b l i c a .

V a n t a g e m  c o n c e d i d a  a s e r v i d o r e s  q u e  d e s e m p e n h a m  ativi_ 

d a d e s  de a p o i o  o p e r a c i o n a l  t é c n i c o  ou a d m i n i s t r a t i v o  

nas D i v i s õ e s  de S e g u r a n ç a  e I n f o r m a ç õ e s  dos M i n i s t é ­

rios C i v i s  e n a s  A s s e s s o r i a s  de S e g u r a n ç a  e I n f o r m a ­

ç õ e s  do s  ó r g ã o s  da A d m i n i s t r a ç ã o  Federal D i r e t a  e nas 

A u t a r q u i a s  F e d e r a i s .

V a n t a g e m  d e s t i n a d a  a r e t r i b u i r  o  e x e r c í c i o  a l e m  do nu 

m e r o  no r m a l  de h o r a s  de t r a b a l h o  e s t a b e l e c i d o  para a 

C a t e g o r i a  F u n c i o n a l  a q u e  p e r t e n c e  o  c a r g o  ou e m p r e g o  

o c u p a d o  p e l o  s e r v i d o r .  N ã o  p o d e m  ser p r e s t a d a s  mais 

de d u a s  h o r a s  d i á r i a s .

I n d e n i z a ç ã o  d e v i d a  a s e r v i d o r  p e l o  e x e r c í c i o  e m  zona 

o u  local i n ó s p i t o ,  de d i f í c i l  a c e s s o  ou p r e c á r i a s  co n  

d i ç õ e s  de vid a ,  q u a n d o  r e s u l t a r  de d e s l o c a m e n t o  da 

r e s p e c t i v a  s e d e  o r i g i n á r i a  de s e r v i ç o .

£ o  c o n j u n t o  d e  c a t e g o r i a s  f u n c i o n a i s  s e g u n d o  a c o r r e  

l a ç ã o  e a f i n i d a d e  e n t r e  as a t i v i d a d e s  de c a d a  uma, a 

n a t u r e z a  do t r a b a l h o  ou o  g r a u  de c o n h e c i m e n t o  n e c e s ­

s á r i o s  a o  e x e r c í c i o  das r e s p e c t i v a s  a t r i b u i ç õ e s .



Incenti vos 

Func i on a  i s

I nden i z a ç ã o  

T r a n s p o r t e

I n t e r r u p ç l o  

C o n t r a t o  

T r a b a 1ho

In t e r s t í c i o

L i c e n ç a  

A c i d e n t e  

T r a b a l h o

L i c e n ç a  

A c o m p a n h a r  

Cô n  j y g e

V a n t a g e n s  d e v i d a s  a o c u p a n t e s  de c a r g o s  ou e m p r e g o s  

d o  G r u p o  P e s q u i s a  C i e n t í f i c a  e T e c n o l ó g i c a  e da C a t e ­

g o r i a  F u n c i o n a l  de S a n i t a r i s t a ,  nos c a s o s  e c o n d i ­

ções e s t a b e l e c i d o s  e m  l e g i s l a ç ã o  e s p e c í f i c a .

I n d e n i z a ç ã o  d e v i d a  ao s  s e r v i d o r e s  i n t e g r a n t e s  de c a t e  

g o r i a s  i n d i c a d a s  e m  r e g u l a m e n t o  q u e , s i s t e m a t i c a m e n t e , 

e x i j a m  a e x e c u ç ã o  de s e r v i ç o  e x t e r n o ,  d e s t i n a n d o - s e  

a r e s s a r c i r  d e s p e s a s  de l o c o m o ç ã o .

P e r í o d o  d u r a n t e  o  qual c e s s a  t e m p o r a r i a m e n t e ,  p a r a  o 

e m p r e g a d o ,  a o b r i g a ç ã o  de t r a b a l h a r ,  i n t e g r a n d o  e s s e  

p e r í o d o  o t e m p o  de s e r v i ç o  e v e n c e n d o  s a l á r i o s .  0c o £  

re a i n t e r r u p ç ã o  e m  c a s o  de f é r i a s ,  d e s c a n s o  legal ã 

m u l h e r  g e s t a n t e ,  f a l t a s  legais a o  s e r v i ç o ,  a f a s t a m e n ­

to do t r a b a l h o  po r  d o e n ç a  a t é  15 d i a s  etc.

L a p s o  de t e m p o  a ser c u m p r i d o  p a r a  o b t e n ç ã o  de c e r t o s  

d i r e i t o s  ou v a n t a g e n s  (Ex.: p r o g r e s s ã o  f u n c i o n a l ) .

P or A f a s t a m e n t o  c o n c e d i d o  p a r a  t r a t a m e n t o  de s a ú d e  m o t i V £

d o  po r  a c i d e n t e  e m  s e r v i ç o ,  s e n d o  o p e r í o d o  considera^ 

d o  c o m o  de e f e t i v o  e x e r c í c i o .

E a q u e  p e r m i t e  o  a f a s t a m e n t o  d o  s e r v i d o r  e s t a t u t á r i o  

p a r a  a c o m p a n h a r  o  c ô n j u g e  q u e  t e n h a  s i d o  m a n d a d o  s e r ­

v i r  e x  o f f i c i o  e m  o u t r o  p o n t o  d o  t e r r i t ó r i o  n a c i o n a l  

ou q u a n d o  e l e i t o  p a r a  o  C o n g r e s s o  N a c i o n a l  (art. 115 

da Lei n° 1. 7 1 1 / 5 2 ,  c o m  a r e d a ç ã o  da Lei n° * t . 8 5 V 6 5 ) .

L i c e n ç a  Espec i a l
E a p l i c á v e l  a o  f u n c i o n á r i o  e s t a t u t á r i o ,  a p ó s  d e z  a n o s  

de s e r v i ç o s ,  p e l o  p r a z o  d e  s e i s  m e s e s ,  m e d i a n t e  peti



ç l o  p a r a  g o z o  e m  três p e r í o d o  b i m e s t r a i s ,  d o i s  trimes_ 

tr ais ou u m  s e m e s t r a l ,  d e s d e  que, d u r a n t e  o  d e c ê n i o  

n i o  p o s s u a  n e n h u m a  f a l t a  i n j u s t i f i c a d a ,  l i c e n ç a s  para 

t r a t a m e n t o  da p r ó p r i a  s a ú d e  ou e m  p e s s o a  da famí l i a ,  

po r  p r a z o  s u p e r i o r e s  a 180 ou 120 dias, respectivameji 

te (art. 116 da Lei n? 1.71 1/52, e D e c r e t o  n? 3 8 .20*4, 

d e 0 3 . 1 1 . 5 5 ) .

L i c e n ç a  i G e s t a n t e  £ o a f a s t a m e n t o  da s e r v i d o r a  g e s t a n t e ,  m e d i a n t e  i n s p £

ç i o  m é d i c a ,  c o m  v e n c i m e n t o  ou s a l á r i o ,  p e l o  p r a z o  de 

q u a t r o  m e s e s  ( e s t a t u t á r i o )  e 12 s e m a n a s  (CLT). S a l v o  

d e t e r m i n a ç ã o  m é d i c a  e m  c o n t r á r i o ,  e s s a  l i c e n ç a  d e v e r á  

ter i n í c i o  a p a r t i r  d o  o i t a v o  m ê s  de g e s t a ç a o .

L i c e n ç a  p a r a  o  A f a s t a m e n t o ,  s e m  v e n c i m e n t o s  o u  s a l ã r i o . c o n c e d i d o  ao

e x e r c í c i o  de s e r v i d o r  p ú b l i c o  q u a n d o  n o  e x e r c í c i o  de m a n d a t o  ele-

M a n d a t o  E l e t i v o  t i v o  r e m u n e r a d o  (fe d e r a l ,  e s t a d u a l  ou municipal),

c o m p u t a n d o - s e  o  t e m p o  p a r a  t o dos os e f e i t o s  legais,e>< 

c e t o  p a r a  p r o g r e s s ã o  por m e r e c i m e n t o .  Se i n v e s t i d o  no 

m a n d a t o  d e  v e r e a d o r ,  h a v e n d o  c o m p a t i b i l i d a d e  de h o r á ­

rio, o  s e r v i d o r  p e r c e b e r á  as v a n t a g e n s  d o  seu cargo, 

e m p r e g o  o u  f u n ç ã o .

L i c e n ç a  p a r a  E o a f a s t a m e n t o  d o  s e r v i d o r  p a r a  c u m p r i r  o  s e r v i ç o  m_i_

P r e s t a ç ã o  de l i tar o b r i g a t ó r i o ,  p o d e n d o  o p t a r  p e l o  v e n c i m e n t o  ou

S e r v i ç o  M i l i t a r  s a l á r i o  d o  c a r g o  o u  f u n ç ã o  de q u e  é o c u p a n t e .

L i c e n ç a  p o r  E a q u e  p e r m i t e  o  a f a s t a m e n t o  d o  f u n c i o n á r i o  e s t a t u t £

m o t i v o  d e  D o e n ç a  ri o  p a r a  a t e n d e r  p e s s o a  -doente da sua família,

e m  P e s s o a  da q u a l ,  c o m p r o v a d a m e n t e , e x i j a  a sua i m e d i a t a  e p e r m a

F a m í l i a  n e n t e  a s s i s t ê n c i a .  0 v e n c i m e n t o  é integral a t é  u m  ano,

e de 2 / 3  d o  v e n c i m e n t o  a t é  c o m p l e t a r  d o i s  anos, q u a n ­

d o  e x c e d e r  de u m  ano.



L i c e n ç a  para

T r a t a m e n t o  de 

S a ú d e

L i c e n ç a  p a r a  o 

T r a t o  de In t e r e s s e s  

P a r t  i c u l a r e s

L o c a  1 i z a ç ã o

L c t a ç a o

Mu 1 ta

£ a c o n c e d i d a  a o  f u n c i o n á r i o  e s t a t u t á r i o  p e l o  p r a z o  

m á x i m o  de 2 1) m e s e s ,  q u a n d o  o  m e s m o  é a t a c a d o  por quaj_ 

q u e r  d o e n ç a  o u  mal q u e  lhe i m p o s s i b i l i t e  o  e x e r c í c i o  

de suas a t r i b u i ç õ e s .  A p ô s  o  2k° mês, p e r s i s t i n d o  os 

m o t i v o s  d e t e r m i n a n t e s  da l i c e n ç a ,  o f u n c i o n á r i o  d e v e ­

rá ser a p o s e n t a d o ,  a n ã o  ser q u a n d o  se t r a t a r  de d o e £  

ça e s p e c i f i c a d a  no a r t i g o  10^ d o  EFPC e l e g i s l a ç ã o  

p o s t e r i o r ,  h i p ó t e s e  e m  q u e  a a p o s e n t a d o r i a  p o d e r á  ser 

e f e t i v a d a  i m e d i a t a m e n t e .

P o d e  ser c o n c e d i d a  a o  f u n c i o n á r i o  e s t a t u t á r i o  q u e  a 

s o l i c i t a ,  p e l o  p r a z o  m á x i m o  de d o i s  ano s ,  s e m  v e n c i ­

m e n t o  o u  r e m u n e r a ç ã o ,  d e s d e  q u e  ni o  h a j a  i n c o n v e n i ê n  

cia p a r a  o s e r v i ç o ,  e o i n t e r e s s a d o  c o n t e  d o i s  anos 

de e f e t i v o  e x e r c í c i o ,  n ã o  e s t e j a  r e s p o n d e n d o  a inquer_i_ 

to a d m i n i s t r a t i v o  e n ã o  t e n h a  g o z a d o  l i c e n ç a  i d ê n t i c a  

há m e n o s  de d o i s  ano s .

£ o a t o  m e d i a n t e  o qual o  s e r v i d o r  p a s s a  a ter exercj^ 

c i o  e m  o u t r o  s e t o r  de t r a b a l h o ,  s e d i a d o  e m  c i d a d e ,  vj_ 

la ou l o c a l i d a d e  d i f e r e n t e  da a n t e r i o r ,  m a s  s e m p r e  

d e n t r o  do m e s m o  õ r g ã o  de lotaçao.

£ a r e p r e s e n t a ç ã o  da f o r ç a  de t r a b a l h o ,  e m  s e u s  a s p e £  

tos q u a l i t a t i v o  e q u a n t i t a t i v o ,  n e c e s s á r i a  a o  d e s e m p £  

nh o  da s  a t i v i d a d e s  n o r m a i s  e e s p e c í f i c a s  de c a d a  uni 

d a d e  o r g a n i z a c i o n a l .

P e n a  p e c u n i á r i a  a p l i c a d a  a o  s e r v i d o r  e s t a t u t á r i o ,  ei 

c o n s e q U ê n c i a  de s u s p e n s ã o  c o n v e r t i d a  e m  m u l t a ,  na ba 

se de 5 0 %  p o r  d i a  d e  v e n c i m e n t o  o u  r e m u n e r a ç ã o ,  obri 

g a d o  o  f u n c i o n á r i o  a p e r m a n e c e r  e m  serv i ç o .



£ o  a t o  formal p e l o  qual o  P o d e r  P ú b l i c o  a t ribui a tj_ 

tu lar i d a d e  de u m  c a r g o  a u m a  p e ssoa.

O p ç ã o  2 0 %  DAS

O p ç ã o  20% DAS 

(pes s o a l  t e m p o r á r i o )

O r g ã o  C e n t r a l  do 

S I PEC

P a r t i c i p a ç ã o  e m  

Júri

A o  s e r v i d o r  no e x e r c í c i o  de c a r g o  e m  c o m i s s ã o  ou f u n ­

ç ã o  de c o n f i a n ç a  é f a c u l t a d a  a o p ç ã o  p e l o  v e n c i m e n t o  

do c a r g o  e f e t i v o  ou s a l á r i o  d o  e m p r e g o  p e r m a n e n t e . c o m  

o  a c r é s c i m o  de 20% d o  v a l o r  d o  nível d o  c a r g o  e m  c o ­

m i s s ã o  ou da f u n ç ã o  d e  c o n f i a n ç a  do g r u p o  DAS.

0 s e r v i d o r  q u e  p e r t e n c e r  a O r g ã o  da A d m i n i s t r a ç a o  esta 

dual e m u n i c i p a l ,  a s o c i e d a d e  de e c o n o m i a  mi s t a ,  a em 

p r e s a  p ú b l i c a  o u  a f u n d a ç ã o ,  p o d e r á  o p t a r  p e l o  v e n c i ­

m e n t o  ou s a l á r i o  p e r c e b i d o  no ó r g ã o  de o r i g e m ,  a c r e s ­

c i d o  de 2 0 %  d o  v e n c i m e n t o  ou s a l a r i o  f i x a d o  para o 

c a r g o  e m  c o m i s s ã o  o u  f u n ç ã o  de c o n f i a n ç a  e m  que 

i n v e s t i d o  e s e m  p r e j u í z o  de p e r c e p ç ã o  da c o r r e s p o n ­

d e n t e  R e p r e s e n t a ç ã o  M e n s a l ,  e c o n t i n u a r á  a c o n t r i b u i r  

p a r a  a i n s t i t u i ç ã o  d e  p r e v i d ê n c i a  a q u e  for f i l i a d o

(vide art. 3?, § 3?, d o  D.L. n? 1 . M 5 / 7 6  e Lei 

5 . 8 4 3 / 7 2 ) .

£ o ó r g a o  r e s p o n s á v e l  p e l a  o r i e n t a ç a o  n o r m a t i v a ,

c o o r d e n a ç ã o ,  s u p e r v i s ã o ,  c o n t r o l e  e f i s c a l i z a ç a o  dos 

d e m a i s  ó r g ã o s  i n t e g r a n t e s  d o  SI P E C .  P o r  f o rça de lei, 

c a b e m  a o  D A S P  as a t i v i d a d e s  de O r g ã o  C e n t r a l  d o  S i s t e  

ma.

A f a s t a m e n t o  d o  s e r v i ç o  m o t i v a d o  p e l a  r e q u i s i ç ã o  do 

s e r v i d o r  p e l a  J u s t i ç a  p a r a  p a r t i c i p a ç ã o  e m  J ú ri. S e n ­

d o  c o n s i d e r a d o  " S e r v i ç o  o b r i g a t ó r i o  e m  lei" n a o  a c a r ­

reta q u a l q u e r  d e s c o n t o  e é c o n s i d e r a d o  c o m o  de e f e t i v o  

e x e r c í c i o .



P a r t i c i p a ç ã o  em 

P r o c e s s o  Et ei tora 1

P e r í o d o  Aqui s i ti vo

P e r í o d o  C o n c e s s i v o

PI S / P A S E P

P o n t u a  1 i d a d e

P r o g r e s s ã o

F u n cional

P r o v e n t o s

A f a s t a m e n t o  m o t i v a d o  p e l a  p a r t i c i p a ç ã o  no p r o c e s s o  

e l e i t o r a l  po r  r e q u i s i ç ã o  da J u s t i ç a .  S e n d o  c o n s i d e r a ­

d o  " S e r v i ç o  o b r i g a t ó r i o  p o r  lei" n ã o  a c a r r e t a  q u a l ­

q u e r  d e s c o n t o  do s e r v i d o r  e é c o m p u t a d o  c o m o  de efetj_ 

vo e x e r c í c i o .

Em r e l a ç ã o  a f é r i a s ,  é o  t e m p o  d e  s e r v i ç o  p r e s t a d o  

p e l o  s e r v i d o r  r e g i d o  p e l a  CLT, s e m  q u e  o c o r r a  s u s p e n ­

sã o  do c o n t r a t o  de t r a b a l h o ,  c o r r e s p o n d e n t e  a c a d a  p £  

r í o d o  de 12 (doze) m e s e s .

£ o  e s p a ç o  de 12 (doze) m e s e s  s e g u i n t e s  a o  d i a  e m  qu e  

é c o m p l e t a d o  o  p e r í o d o  a q u i s i t i v o ,  d u r a n t e  o  qual o 

e m p r e g a d o r  p ú b l i c o  é o b r i g a d o  a c o n c e d e r  f e r i a s  ao 

servi d o r .

P r o g r a m a  de I n t e g r a ç ã o  S o c i a l  q u e  se c a r a c t e r i z a  c o m o  

u m  f u n d o  global dé q u e  p a r t i c i p a m  t a m b é m  o s  s e r v i d o ­

res p ú b l i c o s  c o m o  b e n e f i c i á r i o s .

£ o e x a t o  c u m p r i m e n t o  dos h o r á r i o s  e da c a r g a  h o r á r i a  

de s e r v i ç o  e s t a b e l e c i d o s  e m  r e g u l a m e n t o .

C o n s i s t e  na m u d a n ç a  d o  s e r v i d o r  da r e f e r ê n c i a  e m  qu e  

se e n c o n t r a  p a r a  a i m e d i a t a m e n t e  s u p e r i o r .  Q u a n d o  a 

m u d a n ç a  o c o r r e r  d e n t r o  da mesrpa c l a s s e , d e n o m i n a r - s e - ã  

P r o g r e s s ã o  H o r i z o n t a l  e, q u a n d o  i m p l i c a r  m u d a n ç a  de 

cl a s s e ,  P r o g r e s s ã o  V e r t i c a l .

R e t r i b u i ç ã o  p e r c e b i d a  p e l o  s e r v i d o r  e s t a t u t á r i o ,  a p o ­

s e n t a d o  ou e m  d i s p o n i b i l i d a d e .



Q u a d r o  P e r m a n e n t e

Red i stri bui çi o

R e f e r ê n c i a

Re i n t e g r a ç ã o

Re I o t a ç i o

R e m o ç ã o

E o c o n j u n t o  d e  c a r g o s ,  v a g o s  e o c u p a d o s ,  c o n s t a n t e s  

d o  P l a n o  de C l a s s i f i c a ç ã o  de C a r g o s  de q u e  t r ata a 

Lei n° 5 . 6 ^ 5 / 7 0 ,  e x i s t e n t e  e m  c a d a  M i n i s t é r i o  ou 

t a r q u i a .

£ o d e s l o c a m e n t o  de c a r g o  ou e m p r e g o  c o n s i d e r a d o  d e s ­

n e c e s s á r i o ,  c o m  o  r e s p e c t i v o  ocupante, para o u t r o  O r g a o  

ou A u t a r q u i a  da A d m i n i s t r a ç ã o  F e d e r a l .  A  r e d i s t r i b u i -  

ç ã o  é f e i t a  s e m p r e  no i n t e r e s s e  d o  s e r v i ç o .

£ u m  s í m b o l o  q u e  c o r r e s p o n d e  a u m  v a l o r  de v e n c i m e n  

to ou s a l á r i o  e s t a b e l e c i d o  p a r a  os c a r g o s  e e m p r e g o s  

p e r t e n c e n t e s  a o  P l a n o  de C l a s s i f i c a ç ã o  de C a r g o s  ins­

t i t u í d o  p e l a  Lei n° 5 . 6 4 5 / 7 0  e é r e p r e s e n t a d a  p e los 

n ú m e r o s  a n t e c e d i d o s  de NM ou NS. e m  s e q U ê n c i a ,  de 01 

a 35 e de 01 a 25, c o n s t a n t e s  da e s c a l a  a p r o v a d a  e m  

l e i .

£ o  r e i n g r e s s o ,  n o  s e r v i ç o  p ú b l i c o ,  do f u n c i o n á r i o  de 

m i t i d o ,  c o m  r e s s a r c i a m e n t o  das v a n t a g e n s  l i g adas ao 

ca r g o ,  e m  d e c o r r ê n c i a  de d e c i s ã o  a d m i n i s t r a t i v a  o u  ju

d i c i á r  i a .

£ o  d e s l o c a m e n t o  d o  s e r v i d o r  de um a  para o u t r a  r e p a r ­

t i ç ã o  d o  m e s m o  M i n i s t é r i o ,  õ r g ã o  i n t e g r a n t e  da P r e s i ­

d ê n c i a  da R e p ú b l i c a  ou A u t a r q u i a .  V i s a  a_ c o m p r o m e t e r  

c l a r o  d e  lotação. O c o r r e ,  t a mbém, e m  ó r g a o  a u t o n o m o .

£ o  a t o  m e d i a n t e  o  qual o  s e r v i d o r  p a s s a  a ter e x e r c i  

c i o  e m  o u t r a  r e p a r t i ç ã o  o u  s e r v i ç o ,  d e n t r o  d o  m e s m o  

ó r g l o  ou a u t a r q u i a .



R e p r e e n s ã o

R e p r e s e n t a ç ã o  

MensaI

Requi s i ção

R e s c i s ã o  d o

C o n t r a t o  de T r a b a l h o

R e t r i b u i ç ã o  Bã s i c a  

( V e n c i m e n t o  o u  Sa 

lãrio)

R e v e r s ã o

£ a r e t r i b u i ç ã o  p a g a  a o  s e r v i d o r ,  e s t a t u t á r i o  ou cel<; 

tista, c o m p r e e n d e n d o  o  v e n c i m e n t o  ou s a l á r i o  e d e m a i s  

v a n t a g e n s .  T e m  a c e p ç ã o  amp l a .

£ a p e n a l i d a d e  a p l i c a d a  a o  s e r v i d o r ,  por e s c r i t o ,  nos 

c a s o s  de f a l t a s  s e m  g r a v i d a d e .

V a n t a g e m  a t r i b u í d a  a o c u p a n t e s  d e  c a r g o s  de n a t u r e z a  

e s p e c i a l  do P o d e r  E x e c u t i v o ,  a m e m b r o s  d o  M i n i s t é r i o  

P ú b l i c o  e a o  J u i z  P r e s i d e n t e  d o  T r i b u n a l  M a r í t i m o ,  

b e m  c o m o  ao s  o c u p a n t e s  de c a r g o s  e m  c o m i s s ã o  ou de 

f u n ç õ e s  d e  c o n f i a n ç a  d o  G r u p o  DAS.

E o a f a s t a m e n t o  de s e r v i d o r  c i v i l  de ó r g ã o  da Adminis^ 

t r a ç ã o  D i r e t a  ou a u t a r q u i a  f e d e r a l ,  p a r a  ter e x e r c ^  

c i o  e m  r e p a r t i ç ã o  d i v e r s a  d a q u e l a  e m  q u e  e s t e j a  l o t a ­

do,, no s  p r a z o s  e c o n d i ç õ e s  d e f i n i d o s  e m  r e g u l a m e n t o .  

Há d e f i n i ç ã o  s o b r e  a a u t o r i d a d e  qu e  a u t o r i z a  a r e q u i ­

sição, c o n f o r m e  o  caso.

E x t i n ç ã o  da r e l a ç ã o  e m p r e g a t í c i a , v o l u n t á r i a  o u  nao, 

por p a r t e  do e m p r e g a d o  ou d o  e m p r e g a d o r ,  c o m  o u  s e m  

j u s t a  c a u s a  e e m  c a r á t e r  i r r e v o g á v e l .

R e t r i b u i ç ã o  b á s i c a  m e n s a l  d e v i d a  ao s e r v i d o r  civil, 

q u a n d o  a s e r v i ç o  n o  E x t e r i o r ,  e m  m i s s ã o  p e r m a n e n t e  ou 

t r a n s i t ó r i a .

é o  r e i n g r e s s o ,  n o  s e r v i ç o  p ú b l i c o ,  d o  f u n c i o n á r i o  

a p o s e n t a d o  p o r  d o e n ç a ,  q u a n d o  i n s u b s i s t e n t e s  o s  mot_i_ 

v o s  da a p o s e n t a d o r i a .



S a 1 ar io
É a r e t r i b u i ç ã o  m e n s a l ,  f i x a d a  e m  lei, para a o  servj^ 

d o r  r e g i d o  p e l a  CLT.

S a l á r i o  DAS

S a l á r i o - F a m í 1 ia

S a l á r i o - M a t e r n i  d a d e

S I PEC

R e t r i b u i ç ã o  p e l o  e x e r c í c i o  de f u n ç a o  de c o n f i a n ç a  in 

t e g r a n t e  do G r u p o  D i r e ç ã o  e A s s e s s o r a m e n t o  S u p e r i o ­

res, so b  r e g i m e  da CLT, c o r r e s p o n d e n t e  a n í v e i s  de 

c l a s s i f i c a ç ã o  f i x a d o s  e m  lei.

A u x í l i o  p e c u n i á r i o  a o  s e r v i d o r  r e g i d o  p e l a  CL T  para 

s u b s i s t ê n c i a  e e d u c a ç ã o  do s  f i l h o s  s e m  e c o n o m i a  pró 

pria, de q u a l q u e r  c o n d i ç ã o ,  a t i  14 a n o s  de idade, e 

se i n v á l i d o s  e s o l t e i r o s ,  de q u a l q u e r  c o n d i ç ã o  e ida 

de; e ao s e r v i d o r  e s t a t u t á r i o  p a r a  s u b s i s t ê n c i a  e edu 

c a ç ã o  d o s  f i l h o s  s e m  e c o n o m i a  p r ó p r i a , d e  q u a l q u e r  con 

di ç ã o ;  o s  e n t e a d o s ;  os a d o t i v o s  e o  m e n o r  q u e  v i v a  

s o b  sua g u a r d a  e s u s t e n t o ,  a t i  21 a n o s ; a o s  inválidos; 

às f i l h a s  s o l t e i r a s  s e m  e c o n o m i a  próp r i a ,  e aos fj_ 

lhos e s t u d a n t e s  q u e  f r e q ü e n t e m  c u r s o  s e c u n d á r i o  o u  su 

p e r i o r  e q u e  n ã o  e x e r ç a m  a t i v i d a d e  lucrat i v a ,  a t e  a 

idade de 24 a n o s .  É c o n c e d i d a ,  tambim, e m  r e l a ç a o  a 

e s p o s a  q u e  n ã o  t e n h a  a t i v i d a d e  r e m u n e r a d a  e a m ã e  v i u  

va, q u e  v i v a m  is s u a s  e x p e n s a s ,  e. nos c a s o s  de inca 

p a c i d a d e  d e f i n i t i v a ,  po r  a l i e n a ç ã o  m e n t a l ,  d o  d e p e n  

d e n t e  m a i o r  q u e  se a c h e  so b  sua c u r a t e l a  e q u e  v i v a  

às s u a s  e x p e n s a s .

V a n t a g e m  d e v i d a ,  na f o r m a  do a r t i g o  39 3  da CLT, a ser 

v i d o r a  g e s t a n t e ,  r e g i d a  p e l a  CLT, c o r r e s p o n d e n t e  a o  

s a l á r i o  int e g r a l ,  d u r a n t e  o  p e r í o d o  de 4 (quatro) s e ­

m a n a s  a n t e s  e 8 (oito) s e m a n a s  a p ó s  o  parto.

0 D e c r e t o  n? 6 7 - 3 2 6 ,  de 0 5 - 1 0 - 7 0 ,  c r i o u  o S i s t e m a  de 

P e s s o a l  Civil da A d m i n i s t r a ç ã o  F e d e r a l  - S I P E C . A s  atj_



S u b s t  itu i çã o

S u s p e n s ã o  de 

C o n t r a t o  de 

T r a b a I h o

S u s p e n s ã o  

Di sei pli nar

T a b e l a  P e r m a n e n t e

v i d a d e s  da A d m i n i s t r a ç ã o  de P e s s o a l  d o  S e r v i ç o  Civil 

do P o d e r  E x e c u t i v o  f o r a m  o r g a n i z a d a s  so b  a f o r m a  de 

sist e m a ,  e m  c u m p r i m e n t o  a o  e s t a t u í d o  n o  art. 30 do 

D e c r e t o - l e i  n? 2 0 0 / 6 7 , p a s s a n d o  a i n t e g r a r  o  S i s t e m a  

todas as u n i d a d e s  o r g a n i z a c i o n a i s ,  de q u a l q u e r  grau, 

i n c u m b i d a s  e s p e c i f i c a m e n t e  d a s  a t i v i d a d e s  de A d m i n i s ­

t r a ç ã o  D i r e t a  e das A u t a r q u i a s .

E o e x e r c í c i o  e v e n t u a l  de c a r g o  e m  c o m i s s ã o ,  f u n ç a o  

de c o n f i a n ç a ,  f u n ç ã o  g r a t i f i c a d a  ou e n c a r g o  de D A I , e m  

s u b s t i t u i ç ã o  a o  r e s p e c t i v o  t i t u l a r ,  nos i m p e d i m e n t o s  

d este.

P e r í o d o  d u r a n t e  o qual c e s s a  t e m p o r a r i a m e n t e ,  p a r a  o 

e m p r e g a d o ,  a o b r i g a ç ã o  d e  t r a b a l h a r ,  e p a r a  o  emprega_ 

d o r  a o b r i g a ç ã o  de p a g a r  a c o r r e s p o n d e n t e  r e m u n e r a ç a o .  

O c o r r e  a s u s p e n s ã o  no s  c a s o s  de a f a s t a m e n t o  p a r a  o 

s e r v i ç o  m i l i t a r ,  e n c a r ç o  p ú b l i c o ,  a p o s e n t a d o r i a  provj_ 

sória, a u x í l i o  d o e n ç a  a p a r t i r  d o  16? d i a  de a f a s t a ­

m e n t o  e l i c e n ç a  n ã o  r e m u n e r a d a .

E a p e n a l i d a d e ,  c o m  p e r d a  total d o  v e n c i m e n t o  e v a n t a  

gens, n ã o  e x c e d e n t e  de 90 d i a s ,  a p l i c a d a  a o  s e r v i d o r  

e s t a t u t á r i o ,  no c a s o  de f a l t a  g r a v e  ou r e i n c i d ê n c i a .  

P o d e r á  ser c o n v e r t i d a  e m  m u l t a ,  no i n t e r e s s e  d o  s e r v ^  

ço, e, n e s s e  cas o ,  o s e r v i d o r  r e c e b e r á  50% da sua r e ­

m u n e r a ç ã o  por di a  de s u s p e n s ã o ,  s e n d o  o b r i g a d o  a p e r ­

m a n e c e r  e m  s e r v i ç o .  P e n a l i d a d e  a p l i c a d a  p e l o  e m p r e g a ­

do r  a o  e m p r e g a d o  (CLT), q u e  se v e r i f i c a  c o m  o  a f a s t a ­

m e n t o  t e m p o r á r i o  d o  t r a b a l h o  p o r  p e r í o d o  n ã o  s u p e r i o r  

a 30 dias.

E o  c o n j u n t o  de e m p r e g o s ,  v a g o s  e o c u p a d o s ,c o n s t a n t e s  

d o P l a n o  de C l a s s i f i c a ç ã o  de C a r g o s  d e  q u e  t r a t a  a 

Lei n? 5 - 6 ^ 5 / 7 0 ,  i n e r e n t e s  a a t i v i d a d e s  permanerrtes.



T e m p o  de S e r v i ç o  - S e r v i ç o  m i l i t a r  p r e s t a d o  e m  é p o c a  de g u e r r a ,  o qual

O p e r a ç ã o  de G u e r r a  é c o m p u t a d o  e m  d o b r o  p a r a  e f e i t o  de a p o s e n t a d o r i a  e

d i s p o n  i b i 1 i dade.

T r a n s f e r ê n c  i a 

M o v i m e n t a ç ã o

T r a n s f o r m a ç i o

T  r a n s p o s  i ç ã o

V a c â n c  i a

V a g a

£ a m u d a n ç a  d o  s e r v i d o r  de u m  c a r g o  ou e m p r e g o  para 

o u t r o  de iguais d e n o m i n a ç õ e s ,  c l a s s e  e refer ê n c i a ,  

i n t e g r a n t e  do Q u a d r o  ou T a b e l a  P e r m a n e n t e  d i v e r s o  (de 

u m  O r g ã o  ou a u t a r q u i a  p a r a  o u t r o ) .  P o d e  o c o r r e r  trans^ 

f e r ê n c i a  ou m o v i m e n t a ç ã o  p a r a  c a r g o  ou e m p r e g o  de d e ­

n o m i n a ç õ e s  d i f e r e n t e s ,  nos c a s o s  e m  qu e  o s e r v i d o r  

p o s s u a  h a b i l i t a ç ã o  e m  c o n c u r s o  públ i c o .

í a p a s s a g e m  p a r a  o  s i s t e m a  da Lei n° 5-6 4 5 ,  de 1970, 

de c a r g o  e m q u a d r a d o  p e l a  Lei n° 3-780, de 1960, q u a n ­

do o  c o n t e ú d o  das r e s p e c t i v a s  a t r i b u i ç õ e s  s o f r e  a l te- 

r a ç i o  ou a c r é s c i m o .

í a p a s s a g e m  p a r a  o  s i s t e m a  da Lei n? 5-645, de 1970, 

de c a r g o  e n q u a d r a d o  p e l a  Lei n? 3- 7 8 0 ,  de 1960, q u a n  

d o  há c o r r e l a ç ã o  e v i d e n t e  n o  c o n t e ú d o  das r e s p e c t i v a s

a t r i b u i ç õ e s .

É u m  f a t o  q u e  se di c o m  a d e s i n v e s t i d u r a  d o  o c u p a n t e  

d e  u m  c a r g o  ou e m p r e g o ,  e m  d e c o r r ê n c i a  de e x o n e r a ç ã o ,  

d e m i s s ã o ,  t r a n s f e r ê n c i a ,  f a l e c i m e n t o ,  r e s c i s ã o  do c o n  

t r a t o  de t r a b a l h o ,  p r o g r e s s ã o  ou a s c e n s ã o  fu n c i o n a l  

etc.

C o r r e s p o n d e  a c a r g o  ou e m p r e g o  c r i a d o ,  t r a n s p o s t o  ou 

t r a n s f o r m a d o  q u e  v a g o u  po r  q u a l q u e r  um a  da s  f o r m a s  de

v a c i n c i a .



V a n t a g e m  do

Art. 18 0 /EF

V a n t a g e m  do

A rt. 1 8 V E F

V a n t a g e m  P e s s o a l /  

Lei n? 6 . 7 3 2 / 7 9

V e n c  i m e n t o

V e n c i m e n t o  DAS

V i a g e m  a S e r v i ç o

V í n c u l o  E m p r e g a t í c i o

£ o  q u e  e x i s t e ,  a p e n a s ,  c o m o  p r e v i s i o  na lota ç ã o .  N ã o  

c o n s t i t u i  c a r g o  ou e m p r e g o ,  £ i n s u s c e t í v e l ,  p o r t a n t o ,  

d e ser p r o v i d o ,  e n q u a n t o  n ã o  c r i a d o  por lei.

P r o v e n t o  a t r i b u í d o  a o  f u n c i o n á r i o  qu e  p a s s a  ã inativ_i_ 

d a d e  c o m  as v a n t a g e n s  d o  v e n c i m e n t o  do c a r g o  e m  comis^ 

são, da f u n ç ã o  de c o n f i a n ç a ,  o u  da f u n ç ã o  g r a t i f i c a d a .

P r o v e n t o  a c r e s c i d o  de 2 0 %  d o  v e n c i m e n t o  d o  c a r g o  e f e ­

t i v o  ou c o r r e s p o n d e n t e  a o  v e n c i m e n t o  da c l a s s e  i m e d i £  

t a m e n t e  s u p e r i o r .

V a n t a g e m  a d i c i o n a d a  a o  v e n c i m e n t o ,  na i m p o r t â n c i a  

e q u i v a l e n t e  ã f r a ç ã o  de 1/5 (um q u i n t o ) ,  c a l c u l a d o  so 

bre o  v a l o r  d o  c a r g o  e m  c o m i s s ã o ,  da f u n ç ã o  de c o n f i ­

a n ç a  (DAS, DAI, FAS) o u  d o  c a r g o  de n a t u r e z a  e s p e c i a l ,  

na f o rma e s t a b e l e c i d a  na Lei n? 6. 7 3 2 ,  de O 1).09.79-

£ a r e t r i b u i ç ã o  m e n s a l ,  f i x a d a  e m  lei, p a g a  a o  f u n c i o  

nãrio.

R e t r i b u i ç ã o  p e l o  e f e t i v o  e x e r c í c i o  de c a r g o  e m  c o m i s ­

sã o  i n t e g r a n t e  do G r u p o  D i r e ç ã o  e A s s e s s o r a m e n t o  S u p £  

riores, c o r r e s p o n d e n t e  a n í v e i s  de c l a s s i f i c a ç a o  f i x £  

dos e m  l e i .

D e s l o c a m e n t o  d o  s e r v i d o r  p a r a  l o c a l i d a d e  d i f e r e n t e  d £  

q u e l a  e m  q u e  te m  e x e r c í c i o ,  c o m  p r a z o  d e t e r m i n a d o ,  e m  

o b j e t o  de s e r v i ç o .

£ c a r a c t e r i z a d o  p e l o  c o n t r a t o  b i l a t e r a l  e x i s t e n t e  e n ­

tre o  s e r v i d o r  e a A d m i n i s t r a ç ã o  P ú b l i c a .



I n d i c a ç õ e s  B i b l i o g r á f i c a s

D A S P

D A S P

D A S P

D A S P

M I C / D P

- I n s t r u ç ã o  N o r m a t i v a  n° 12, d e  2 0 . 0 7 - 8 3  - A n e x o  XII 

(D.O. de 0 3 - 0 8 . 7 3 )

- I n s t r u ç ã o  N o r m a t i v a  n? 75, de 1 0 . 1 1 . 7 7  

(D.O. d e  1 1 .11.77)

- I n s t r u ç ã o  N o r m a t i v a  n? 97. de 2 6 . 1 2 . 7 8  - A n e x o  XII 

(D.O. de 16.01.79)

- A d m i n i s t r a ç ã o  d e  P e s s o a l  - C L T / 1976

- T e r m i n o l o g i a  u s u a l m e n t e  e m p r e g a d a  n o  D i r e i t o  A d m i n i s t r a t i v o
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